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Apresentação 


Esse artigo é uma reflexão acerca da produção histórica do espaço social da cidade e sua íntima 
relação com o desenvolvimento da modernidade e do capitalismo. Defendemos que a produção do 
espaço urbano não se dá de forma homogênea, como tanto foi o interesse do projeto moderno de 
controle social, mas se estabelece por múltiplos processos de fragmentação relacional dos grupos 
humanos. A própria fragmentação relacional urbana produz e é produto de diferentes formas de 
apropriação espacial dos agregados sociais que constituem a cidade. Verificamos, a partir disso, a 
produção multiterritorial do espaço urbano, na qual cada parcela apropriada do espaço se identifica como 
um microterritório em formação (uma microterritorialização urbana) ou um pocket of social relation”. 

A diversidade de microterritorializações que se produzem na cidade são originadas por uma 
característica fundamental ao urbano: a eterna dialética que a própria modernidade instalou: ora o 
conflito, ora a interação entre movimentos de regramentos, de ordenamentos e de homogeneização 
determinados por ideologias que produzem grandes ações de gestão urbana e, ao mesmo tempo, 
permeiam não só relações triviais do cotidiano como contestações generalizadas em relação aos próprios 
projetos de gestão e também de cumprimento de papéis e comportamentos previsíveis em situações do 
dia-a-dia. Procuramos dar atenção à produção do cotidiano urbano como centro de conflito entre regras e 
desvio as regras sociais, evidenciando como produto disso a formação de agregados de indivíduos que 
em suas atividades relacionais abarcam esse conflito em seus processos de apropriação espacial. Nesse 
sentido, cada microterritorialização urbana é sentido e produto da dialética para o qual atentamos e, para 
exemplificar, utilizamos a condição social de indivíduos e agregados humanos que centram suas 


atividades relacionais em virtude dos desejos e afetividades homoeróticas. 
As estruturas espaciais e as origens dos regramentos modernos 
Podemos começar argumentando que o modo de vida urbano se contrapõe a um modo de vida 


camponês, rural ou, digamos assim, tradicional. A vida urbana é fundamento do que se chama 


modernização (do novo, do progresso, do rompimento do passado e da atenção ao futuro) e de suas 





! Velho apud Gluckmann, 2004. 


implicações nas relações sociais. Ela emerge junto com a fundação do capitalismo burguês e o 
rompimento com o modelo de vida tradicional das comunidades feudais pré-modernas na Idade Média. 
Sabemos que o modelo feudal começa a se desagregar na baixa Idade Média, a partir do século X, 
quando se torna incontestável a produção de excedentes agrícolas a partir de algumas evoluções 
técnicas artesanais estabelecidas entre camponeses dominados pelos senhores feudais. Novos 
equipamentos, ainda que rudimentares e não-industriais, foram criados, e, cada vez mais, excedentes 
foram produzidos, fazendo surgir um novo elemento nessa estrutura comunitária: o comerciante e, por 
conseguinte, a atividade de comércio de excedentes agrícolas, que se difere da administração dos 
senhores feudais, do policiamento dos vassalos, da produção dos servos e da coordenação dos assuntos 
religiosos do clero. Caberá ao comerciante o incentivo à produção e manutenção dos excedentes 
agrícolas, ao armazenamento, aos transportes e a decisão sobre os destinos que tomará. 

Rapidamente relembramos uma passagem histórica para evidenciar que a produção de 
excedentes e o aparecimento dos comerciantes rompem com organização comunitária feudal e o formato 
de pequenas unidades de produção descentralizadas tanto na escala da diversidade de feudos que 
existiam quanto na diversidade de parcelas que existiam em cada feudo. As pessoas que se apropriam 
do excedente agrícola, assim como das técnicas que possibilitam sua produção, afastam-se das áreas 
produtivas e aos poucos organizam uma forma espacial destinada ao armazenamento e a 
comercialização dele. Tal forma foi cnamada de “burgos”, que foram zonas de concentração populacional 
junto a catedrais e castelos medievais dos senhores feudais. Nos burgos moravam os burgueses, ou os 
primeiros comerciantes, que fazem reflorescer o comércio na Europa depois de dez séculos da queda do 
Império Romano, e o transformam num capitalismo comercial que desestrutura as relações tradicionais 
feudais e provoca a ascensão de um sistema territorial urbano capitalista e a 
centralização/homogeneização socioeconômica pela organização dos primeiros Estados europeus. 

Na continuidade do processo, de forma extremamente rápida, somente para desenvolvimento de 
nosso pensamento posterior, já se evidencia uma contínua desestruturação total do sistema feudal nos 
séculos XIV e XV, bem como a emergência do sistema econômico capitalista e da nova classe 
econômica hegemônica: a burguesia. Os burgos crescem - as casas aglomeram-se, esse espaço se 
diferencia - e tornam-se hegemônicos sobre o campo, estabelecendo uma centralidade e sendo ponto de 
atração de pessoas e de objetos econômicos. A cidade, na passagem do feudalismo ao capitalismo 
comercial, torna-se caótica em termos de convívio entre uma diversidade cultural que habita e a 
indefinição de regras de comportamento que organizaria a estrutura social e as relações de poder. 
Segundo Gomes (2002, p. 75), era ausente nessa cidade um direito territorial, e ela estava fragmentada 
em várias unidades de direitos tradicionais de grupos que traziam seus costumes de outros lugares e os 
reproduziam em pequenos núcleos dentro do espaço urbano nascente. 

A capacidade de produção de excedente foi possível pelo emprego de novas técnicas na 
agricultura. A visualização dessa capacidade e a possibilidade de comercialização incentivaram a 
evolução das técnicas. A comercialização do excedente e o incremento de população vivendo em 


cidades separou cada vez mais o produtor do seu trabalho, do seu consumo próprio, aos poucos 


destinando sua produção a um determinado mercado controlado por um determinado burguês, que 
ganhará com a compra e a venda de produtos junto aos produtores. Aos poucos, com o incremento de 
pessoas morando em burgos e com a expansão da Revolução Comercial, surgiu a necessidade de 
domínio completo e ampliação territorial do campo agrícola, assim como o contínuo investimento e 
modernização da produção para suprir o comércio. Nessa relação, com a complexificação das relações 
comerciais a partir da circulação de moeda e da acumulação de capital, vão-se produzindo maiores 
investimentos e a necessidade de controle de feiras, centros comerciais, áreas produtivas, produtores e 
mercados consumidores. Na continuidade do processo, a classe burguesa vai diferenciando-se 
intensamente, concentrando riquezas e poder de controle econômico que começam a assumir 
estratégias de ampliação de controle territorial e homogeneização de práticas políticas em território 
ampliado para rompimento de barreira de grupos que dificultavam a acumulação de capital. Assim, surge 
a necessidade de ordenamento político das sociedades tradicionais e a homogeneização das práticas 
legislativas, comerciais e culturais em um território maior para suprir as necessidades de acumulação 
capitalista dos novos atores hegemônicos burgueses. Por um lado, o controle já era estabelecido pelas 
relações comerciais que agregavam vários burgos e uma população extensa e heterogênea. Caberia, 
então, fundar uma instituição legal que possibilitasse homogeneizar as práticas econômicas e sociais em 
prol dos interesses comerciais das classes dominantes burguesas: o Estado-Nação. Em primeiro 
momento, o Estado se configura como Estado Absolutista e se impõe pela força, pela criação do exército 
e pela integração territorial a partir da figura do líder absoluto. É um momento de coação física para a 
manutenção necessária da ordem econômica, em que surge o Estado centrado na figura do todo 
poderoso Monarca Absolutista. Nesse período “convém perceber o Estado como uma organização do 
poder voltada ao domínio do território que, por sua vez, contém habitantes que dele fazem parte, assim 
como as riquezas, numa estrutura voltada para a produção, etc” (HEIDRICH, 2000, p. 31). Por outro lado, 
a configuração do Estado Moderno, diferente do Estado Absolutista, já define um “poder político 
objetivado para a produção de um consenso voltado abstratamente ao todo social” (HEIDRICH, 2000, p. 
32). 

Com a expansão dos meios de produção, a diversificação das atividades produtivas e comerciais, 
a complexificação da própria classe burguesa e a ampliação das atividades manufatureiras, se 
estabelece uma diversidade de modos de apropriação do espaço, bem como a emergência de uma 
multiplicidade de atores econômicos que tendem a defender suas propriedades privadas e o direito de 
ação livre quanto a investimento e reprodução de capital. Ao poucos, a numerosa e complexa classe 
burguesa clama pela desvinculação de qualquer forma de poder tradicional ou absolutista. Nesse sentido, 
segundo Heidrich (2000), emerge a necessidade de um Estado que seja um articulador dos diversos 
interesses dentro do território nacional, que seja mediador dos conflitos, que proteja a propriedade 
privada e que organize as relações sociais e jurídicas, assim como a infraestrutura e os recursos públicos 
em prol dos diferentes interesses capitalistas. É claro que os diferentes interesses capitalistas acabam 
hierarquizando-se em virtude dos mecanismos de concorrência e monopolização do mercado, mantendo 


hegemonias sobre as outras e afunilando o cume da pirâmide social, assim como do poder político. No 


entanto, a ideologia do Estado Moderno centra-se na liberdade de comércio e na proteção dos interesses 
privados, na igualdade das oportunidades, assim como na observação de que os benefícios das obras 
públicas e das regras e legislações políticas são para todos, em prol do desenvolvimento conjunto da 
população. Essa ideologia servirá para maquiar as relações de poder, para a alienação de possíveis 
agentes revoltosos e para esconder os processos de apropriação desigual do capital em uma sociedade 
capitalista urbana que tende à formação de grandes concentrações populacionais. 

Com a gradual perda de controle dos senhores feudais sobre o campo, a agricultura e a pecuária 
modernizando-se e tornando-se comerciais, a progressiva liberalização da mão-de-obra camponesa e a 
aglomeração constante de população nas cidades, a Europa pós-feudalismo torna-se um conjunto de 
cidades ligadas por rotas de comércio que se agruparam num formato diferenciado àquele fragmentado 
feudal: é o Estado-Nação Moderno. A lógica do Estado-Nação Moderno centra-se na necessidade de 
aglutinar as forças produtivas e manter um controle dessa produção. Forças essas que escapavam 
quando ainda eram concentradas nas pequenas unidades de domínio e de produção dos feudos. Nesse 
sentido, o conceito de nação foi importante para aglutinar o conjunto das populações que não estavam 
tão mais dispersas, mais inseridas em conjuntos de cidades e rotas de transporte que dominavam a 
produção do campo. 

Segundo Heidrich (2000), a nação configura abstratamente uma comunidade territorial ampliada, 
conformada por uma língua oficial, uma religião oficial, um traço étnico predominante e, finalmente, a 
visualização de uma estrutura econômica e política comum evidenciada pelos mecanismos de informação 
com a invenção da imprensa de Guttenberg. Dessa forma, os grupos nacionais são estabelecidos por 
compartilharem de forma nata o mesmo território e de uma herança comum à própria nacionalidade. 
Segundo Gomes (2002), a Revolução Francesa estabelece ideologicamente os laços de fraternidade e 
de solidariedade que firmam a coexistência dos homens, na construção de um mesmo espaço 
compartilhado entre iguais, submetidos às mesmas regras, jurídicas, ideológicas hegemônicas, 
legitimadas pela racionalidade lógica e amparadas pelo bem comum. 

Segundo Vallerstein (1995), a Revolução Francesa representou a grande expressão política do 
Iluminismo, que se apresenta por um traço de ambigúidade. Por um lado, apresenta um plano político 
pautado na fraternidade, igualdade e liberdade; por outro, refere-se a um projeto hegemônico de 
reprodução de capital e manutenção do poder de classes privilegiadas, assim como da condição desigual 
de apropriação do capital. Segundo o autor, a restauração da França, depois da queda de Napoleão, em 
1815, é centro de debates políticos que culminam na chamada “trindade ideológica”, que tem como 
pilares o conservadorismo, o socialismo e o liberalismo. Vallerstein (1995) indica a emergência do 
liberalismo como mais capaz de manter uma geocultura de legitimação ao sistema de desigualdade e 
hierarquização do poder político e econômico. Esse sistema possibilitaria o controle das classes 
perigosas e a capacidade de reprodução da sociedade e do capital de acordo com a lógica das classes 
dominantes. Para isso, na essência, o liberalismo foi e ainda é repressor, mas essa repressão sempre 
esteve acompanhada de constantes concessões sociais e possibilidade de formação de minorias 


políticas, mantendo abafadas as revoluções naturais que se fundam numa sociedade tão desigual. 


Outros elementos essenciais foram possibilidade de participação política, principalmente o 
sufrágio universal, e a concretização da premissa-chave iluminista de pensamento e ação racionais. O 
liberalismo funda a visão dialética de que o Estado não poderia constranger o indivíduo e, ao mesmo 
tempo, esse Estado seria peça-chave a minimizar a injustiça para com ele. O Estado Moderno então se 
funda numa lógica liberal, estabelecendo uma ideologia e um conjunto de valores ditos nacionais para 
unificação das classes sociais e ruptura radical das possibilidades de separatismos populacionais. 
Mesmo duvidosas, a participação política a partir do sufrágio universal e as cláusulas de bem-estar social 
dão coerência aos ideais de igualdade, comprometimento social e sentimento coletivo, desestruturando 
as possíveis rebeliões de massas e mantendo coeso o sistema. Por outro lado, sob a ação do Estado- 
Nação Moderno Liberal, funda-se, segundo Vallerstein (1995), o reformismo racional, em que a educação 
escolar e universitária, a partir das ciências formais/racionais, concretiza os modelos de planejamento e 
as ideologias de desenvolvimento que se tornam legitimados a toda população e dão continuidade 
harmônica ao processo de acumulação e reprodução social do capital. O Estado e o poder político e 
econômico tornam-se naturais aqueles mais educados, mais estudados, que seriam capazes de guiar o 


restante da população segundo os ideais pregados pela Revolução Francesa. 


Segundo Gomes (2002), esse processo funda uma cultura e um contrato social, ou seja, “trata-se 
de uma cultura que podemos chamar de pública e democrática, ou seja, há um certo número de valores 
que devem ser vividos por esses indivíduos: os da justiça social, da liberdade individual, da ética 
comportamental, da moral lógica, etc”. Segundo esse autor, estavam opostos, por essa ideologia, os 
conceitos de civilização e de cultura, nas quais a civilização representou a expressão da pretensa 
superioridade do Ocidente e exprimiu “a idéia de um processo geral e irreversível que conduz ao 
estabelecimento de um código de conduta lógico, virtuoso e justo”. Por outro lado, a cultura estabeleceria 
a relação de um lugar que lhe é próprio e ontológico, ou seja, não adequado às premissas de 
homogeneização social necessárias à unificação dos processos e fenômenos sociais dos Estados- 
Nações em caminho de consolidação. Aos poucos o termo civilidade começou a ser centro do projeto 
burguês. Esse termo se aproximava e foi substituindo o termo courtoísie, ou cortesia, que era utilizado na 
idade média como padrão de bom comportamento associado à sociedade cavalheiresca. Ainda segundo 
ainda Gomes (2002), a burguesia francesa nos séculos XVII e XVIII assumiu os comportamentos da 
aristocracia e os comportamentos centrados na cortesia (da corte ou da aristocracia) e pressionaram a 
difusão desses comportamentos como que os que deviam ser aceitáveis para toda a sociedade, 
condicionando, então, formas e maneiras de convivência nas cidades que se desenvolviam nessa época. 
Nessa sentido, contra a fragmentação territorial das cidades nascentes, se elege uma cultura, aqui 
chamada de civilidade e corte, como elemento de unificação da diferenciação para seguir a ordem 
iluminista que pretendia construir um campo de formas de relações comportamentos aceitos, gerais, 
uniformes e inteligíveis por todos. Nessa perspectiva, “a urbanidade é um conjunto de atitudes e 
comportamentos que dá ênfase à reciprocidade entre indivíduos diferentes, mas expostos a um lugar de 
permantes trocas sociais, a urbe. A cidade é, pois, nesse modelo o locus de temperança, do controle das 


pulsões individuais e da ordem estabelecida sobre bases racionais e lógicas” (GOMES, 2002, p. 109). 


À organização do espaço social e os condicionamentos cotidianos 


A organização do espaço social torna-se elemento fundamental à estruturação das hierarquias de 
poder. O estabelecimento de mecanismos de controle perpassa tanto o campo das idéias, que 
impregnam o social e legitimam certas formas de ser e estar cotidianos, e a organização da população 
em seus espaços de convivência, como a própria organização do espaço e das diferentes escalas, desde 
a urbana à regional e a nacional. A consolidação da organização do espaço, dos espaços de convivência, 
mediante atividades estabelecidas e relações inerentes a estas atividades, promove a manutenção do 
status quo das estruturas hierárquicas de poder que tendem a reproduzir o social concreto e abstrato (o 
visível concreto e os pensamentos das pessoas). 

A organização do espaço social ganha mecanismos complexos e dinâmicos não percebidos 
rapidamente. Tanto os discursos políticos, como os culturais, as informações carregadas de intenções 
específicas, os projetos de infraestrutura que gerem o urbano e o regional, as repetições de atividades e 


relações cotidianas e a inserção pessoal inevitável em instituições sociais inquestionáveis, são 


mecanismos devidamente calculados que produzem as engrenagens eficazes de poderes que abarcam 
todo o social em prol de interesses hegemônicos que mantêm relações em escalas complexas, desde o 
local ao global. 

No surgimento da sociedade urbana, desde o final do feudalismo, era preocupante a necessidade 
de organização da diversidade social que tornava caótica a convivência espacial e perigosa aos projetos 
da classe burguesa dominante. O processo de construção do Estado-Nação Moderno e os projetos de 
organização da cidade preocupavam-se com a organização espacial e cultural nessas duas escalas. Os 
ideais centrados no reformismo racional do liberalismo, emergentes após a revolução francesa, 
legitimavam a racionalidade nas atividades de planejamento em prol do desenvolvimento e do progresso 
da cidade, da região e da nação. Tais ideais vão evidenciando a interligação das escalas mencionadas e 
reforçam um pensamento abstrato de pertencimento individual à todas elas, ou seja, a um povo ou a uma 
nação que representa um totalidade cultural e econômica, mas que, na realidade, servem de território 
ampliado de reprodução de uma classe dominante e de jogos de interesses interclasses que abarcam as 
riquezas (naturais e populacionais) desse território. 

Segundo Lefebvre (2001), o processo de industrialização estabeleceu uma organização racional 
da vida pública urbana, uma vez que o advendo da cidade industrial rompe com o sistema urbano 
preexistente, da cidade medieval e da cidade comercial. O urbano medieval e comercial, antes da 
Revolução Industrial, representava justamente a centralidade do encontro, do comércio e da visualização 
de um espaço público de discussão e de vivência conjunta. A cidade industrial, segundo Lefebvre (2001), 
se estabelece por um traçado racional e uma funcionalidade fria feitos perto das industriais e longe da 
cidade preexistente. Com a intensificação do processo de industrialização e a acumulação de população 
perto das fábricas, a cidade industrial toma a cidade comercial ou medieval. Nesse sentido, o que se 
observa foi um choque violento entre sociedade urbana e sociedade industrial, cuja racionalidade da 
produção mecânica influencia e determina a produção de relações sociais instrumentais e gera 
instituições criadas para perpetuação dessa funcionalidade que irão marcam, a partir daí, a convivência 
no espaço urbano. O autor observa que a cidade industrial tende a crescer pelo acúmulo de populacional 
em virtude do êxodo rural de um campo que acompanha as mudanças da sociedade industrial, 
modernizando-se e concentrando poderes e capacidades produtivas que se expressam pela 
concentração fundiária. Por esse crescimento, a cidade tende a explodir e, ao mesmo tempo, implodir. 
Explodir pela proliferação de subúrbios industriais e/ou de classe distintas planejados pela tecnocracia 
estatal ou produzidos por processos fundiários caracterizados pela racionalidade da rápida lucratividade 
da produção da terra urbana. Implodir, pois, os centros urbanos tradicionais tendem a perder importância, 
se deteriorarem arquitetonicamente e agregarem população desviante das condições de convivência e 
relações padronizas da Modernidade fabril. 

Um exemplo prático que o autor nos coloca a respeito da tendência a racionalização das relações 
sociais da cidade a partir da interferência do planejamento urbano no espaço social é a construção da 
Paris de Haussmann. O centro de Paris, em 1848, abrigava uma diversidade social e uma infinidade de 


ruelas e casas que faziam florescer a vida boêmia e o contato com a diversidade de tipos sociais e 


diferentes classes sociais. Era fato que essa democracia urbana ameaçava os privilégios das classes 
dominantes. Dessa forma, o centro de Paris foi planejado a partir de um conjunto de monumentos e 
boulevares que dinamizam a circulação geral, principalmente policial, e dificultam as agregações 
populacionais conspirativas que se escondiam em pequenas vielas de difícil acesso em períodos 
noturnos. Em um segundo momento, a suburbanização faz explodir a cidade, tirando os operários e, 
posteriormente, outras classes do convívio e da obra urbana. A suburbanização marca a funcionalização 
do espaço e a racionalização das relações sociais, intensificando um modelo de vida especializado e 
marcado por um individualismo crescente. Na continuidade do processo, já no século XX, com o 
crescimento populacional e a grandiosa aglomeração populacional urbana, os poderes municipais, como 
o de Paris, não conseguem controlar a produção do espaço. Nessa cidade criam-se nos subúrbios os 
chamados “pavilhões”, que se organizam numa lógica orgânica, muito diferenciada da realidade funcional 
dos conjuntos habitacionais. Emerge nos pavilhões a possibilidade de realização das práticas sociais 
orgânicas, do encontro, da diversão. A diversidade social e o afrouxamento do controle do Estado nos 
pavilhões produzem formas de convivência que tendem a romper um pouco com a racionalidade da 
urbanidade industrial, acentuando a produção de um espaço orgânico estabelecido por relações sociais 


mais puras e não condicionadas a lógica das instituições sociais modernas. 


O urbano como dialética do contra e do a favor da sociedade 


O processo de urbanização está caracterizado pelo aparecimento de uma nova cultura urbana 
que irá diferenciar-se das relações estabelecidas no meio rural. Primeiramente, como já comentamos, na 
cidade as pessoas apegam-se a atividades extremamente fragmentadas e especializadas, o que acaba 
culminando na individualização das pessoas e num sentimento de concorrência, dinamizada pela 
necessidade de ascensão social, tornando a cidade lugar de desconfiança, concorrência e, ao mesmo 


tempo, de diferenciação extrema. 


A cidade e a urbanização seriam, sob essa perspectiva, forças profundamente 
desagregadoras, e isso implicaria no aparecimento de uma nova forma de 
cultura caracterizada por papéis sociais altamente fragmentados, 
predominância dos contatos secundários sobre os primários, isolamento, 
superficialidade, anonimato, relações sociais transitórias e com fins 
instrumentais, inexistência de controle social direto, diversidade e fugacidade 
dos envolvimentos sociais, afrouxamento dos laços familiais e competição 
individualista” (OLIVEN apud WIRTH, 1987, p. 14). 


A cultura urbana, então, se diferenciaria bastante de sociedade do tipo fo/k, estudadas no México 
por Robert Redfield (OLIVEN, 1987, p. 15), “que seriam pequenas, isoladas, com características 
homogêneas, com forte laço de solidariedade grupal, organizadas por comportamentos tradicionais e 
espontâneos, sem legislação ou hábito de experimento e reflexão com fins intelectuais e os sentimentos 


estão convencionalizados naquele sistema coerente que chamamos de cultura”. 


O que podemos observar mais uma vez é que, tanto no desenvolvimento do trabalho de Gomes 
(2002) quanto nas citações de Wirth e Redfield por Oliven (1987), é oposto o conceito de “cultura” às 
características de convivência na cidade. No desenvolvimento do trabalho de Gomes, a construção do 
“monoespaço” está relacionada a um projeto de regramento das relações sociais na cidade, 
estabelecendo critérios e parâmetros que irão definir as relações sociais mais banais no meio urbano. 
Como vimos, o projeto social urbano esteve muito centrado na polidez e nas teatralizações da nobreza 
francesa nos séculos XVIII e XIX, que iriam diferenciar-se dos costumes da população pobre e 
camponesa e separar a vida urbana da vida comunitária rural. Nesse sentido, as relações sociais 
urbanas, em primeiro lugar, foram produzidas como representações de comportamentos polidos que 
deveriam ser imitados e, em segundo momento, com o processo de racionalização da sociedade, 
influenciadas pelos valores científicos racionais do iluminismo e da produção de cidades industriais, que 
se opõem a cidades medievais e comerciais antigas. Como nos lembra Lefebvre (2001), os 
comportamentos e as relações sociais tornam-se meramente instrumentais e movidas por interesses 
específicos engajados no processo social de produção, comercialização de mercadorias e serviços para 
a reprodução do capital. 

Quando Gomes (2002) desenvolve o conceito de monoespaço, observa que as relações 
humanas estão inseridas nos projetos de ascensão do capitalismo e em suas variantes espaciais, 
calcadas na produção do Estado-Nação, na urbanização e na modernização da sociedade, referindo-se a 
um projeto civilizacional que se difere de um projeto cultural. O projeto civilizacional apresenta, na escala 
urbana e do Estado-Nação, a conformação de macrodefinições para as relações sociais que irão dar 
conta da diversidade cultural nacional e urbana e tratarão de organiza-la. Essas macrodefinições primeiro 
estruturariam instituições sociais abstratas e burocráticas concretas que produziriam um controle social 
panóptico (FOUCAULT, 1979), como um conjunto de mecanismos que serviriam ao poder através de 
formas arquitetônicas urbanas e regionais, para organização do movimento das pessoas, das suas 
atividades cotidianas e dos processos relacionais sociais. Na verdade, as pessoas inseridas nos formatos 
espaciais panópticos das cidades, assim como do Estado-Nação Moderno, desde o seu nascimento, 
teriam que se inserir em caminhos de deslocamentos e pontos de relações sociais já construídas, tendo 
que absorver e adequar-se a modelos de vida já prontos que representariam dinâmicas sociais 
pertinentes à manutenção da harmonia das relações sociais, mas que, por outro lado, também 
representariam uma força repressora da espontaneidade e da afetividade espontânea nos meios 
urbanos. 

Relacionado a isso colocamos o conceito de cultura em discussão. Duncan (2003), discute a 
concepção de cultura por dois vieses: o primeiro como entidade supra-orgânica e o segundo como 
orgânica. Duncan (2003), na verdade, defende a noção de cultura como processos de interações entre as 
pessoas que representam um contexto, uma localização de costumes estabelecidos por uma dinâmica 
interativa, caracterizados como produções orgânicas e espontâneas dos indivíduos que remetem, ao 
mesmo tempo, a permanências e à mutações através das gerações. Nesse sentido, cultura seria um 


processo dinâmico e, ao mesmo tempo, espontâneo que se construiria na interação face a face nas 


localidades humanas. Por outro lado, Duncan (2003) nos demonstra muito bem como o conceito de 
cultura foi desenvolvido de forma contrária a essa perpectiva. A noção de cultura como entidade supra- 
orgânica remete justamente ao projeto moderno que pretendia/pretende a organização dos 
comportamentos sociais, tornando-os previsíveis. Por esse viés a cultura apresenta-se como uma 
extrema força gigantesca que iria imprimir uma série de valores, posturas, formas de ação e situações 
possíveis às ações sociais, que iriam ser impressas e abarcar todo o corpo social. Nesse projeto, 
segundo Oliven (1987, p. 18), “a cultura não é encarada como um fenômeno que é produzido pelos 
homens como resultado das relações sociais, mas como algo externo à sociedade e que seria uma 
espécie de variável independente. O comportamento social seria então explicado como resultado da 
cultura, e não o contrário”. Sendo assim, o próprio conceito de cultura é dialético: por um lado, a cultura 
pode ser encarada como um conjunto de normas e regramentos sociais que são impressos nos 
indivíduos desde seu nascimento até sua morte. Ela representaria formas de relações construídas em 
virtudes de relações de poder que permeiam as interações banais cotidianas e que levam à alienação 
individual e à possibilidade de reprodução dessas mesmas forças e poderes construídos no projeto de 
sociedade moderna capitalista. Por outro lado, a cultura também é dinâmica e é produzida pelas 
interações sociais localizadas, sendo processos de construção de costumes, atitudes e valores orgânicos 
a convivência dos indivíduos, que se apresentam carregados de afetividade e sentimento de estar-junto 
coletivo, contradizendo a instrumentalidade relacional. 

Segundo Hall (2002), o Humanismo Renascentista do século XVI e o Iluminismo do século XVIII 
promovem o nascimento do indivíduo soberano que representa uma ruptura com os sistemas tradicionais 
do passado, feudal, e marcam a emergência do sistema social da modernidade. Carvalho (apud ELIAS, 
2002), estudando os processos de sensibilização da natureza na história, observa que nesse momento 
se estabelece um ethos antropocêntrico em que se afirma um modelo urbano em contraposição com o 
padrão medieval, camponês e teocêntrico, designado como inculto. Segundo a autora, nesse momento 
inaugura-se a modernidade, que corresponderia a um processo civilizador que se fundamenta nos traços 
urbanos de polimento, aperfeiçoamento, progresso e razão, para domesticação da animalidade e 
imposição de uma ordem humana (aqui identificada como científica e racional) no mundo natural 
desordenado. Segundo Giddens (2002), a modenidade corresponde à afirmação de um mundo 
industrializado, centrado na dimensão capitalista em que a cidade e o Estado-Nação são seus 
correspondentes espaciais. Para esse autor a modernidade representa a ascensão das tentativas de 
ordenação e o controle regular das relações sociais pelo mundo das organizações centradas no Estado, 
na empresa, nas instituições sociais e nas ideologias moralizantes que irão permear o cotidiano. Aliás, 
são importantíssimos, na emergência da modernidade, o regramento cotidiano e a construção de uma 
moralidade e de um sistema de constrangimentos que irão pré-formatar a ação dos indivíduos, sendo 
pequenos, triviais, rotineiros e previsíveis, mas exercendo uma força tão eficiente que irão construir no 
indivíduo as imagens de si mesmo de acordo com complexas redes de poderes que constituem o social. 

Segundo Giddens (2002, p. 53), 


O mundo social, afinal, não deve ser entendido como uma multiplicidade de 
situações em que “ego” enfrenta “alter”, mas como um mundo em que cada 
pessoa está igualmente implicada no processo ativo de organizar uma 
interação social possível. A ordem da vida diária é uma ocorrência miraculosa, 
mas não deriva de qualquer intervenção externa; ela é produto de uma 
realização contínua da parte de atores cotidianos de maneira inteiramente 
rotineira. 


Observamos uma racionalização da vida social que envolve as pessoas no cotidiano moderno 
através das atividades rotineiras, em que as interações sociais face a face envolvem uma série de 
instituições, ordens burocráticas, normas de comportamento e formas de nomeação e pensar eleitos 
como irredutíveis. Tais instituições exercem uma constante vigilância do corpo e do discurso individual, 
caracterizando a pessoa como um ator que age desempenhando papéis para poder inserir-se e continuar 
seu percurso no mundo social. A rotina moderna irá basear-se num conjunto fragmentado de lugares, 
condutas e códigos de comportamento que irão representar um conjunto funcional e especializado de 
centros de convivência que se ligarão em prol do dinamismo racional e econômico da vida moderna e 
irão encaixando as pessoas em atividades parcelares que se comunicam pelas interações dos objetos e 
dos serviços, mas não pela subjetividade das pessoas. 

É nesse processo que a identidade torna-se um elemento-chave para a modernidade. Ela 
proporciona, segundo Giddens (2002), um elemento de segurança ontológica em que a disciplina da 
rotina ajuda a construir um referencial para a existência, cultivando um sentido de “ser” em separação do 
“não-ser”. Nesse sentido, o autor (apud MEAD, 2002), argumenta que a identidade apresenta-se como 
“mim”, ou seja, uma identidade social, de que “eu” se torna consciente no decorrer da vida da pessoa, 
como se o “eu” fosse o sujeito primitivo que assume o “mim” como reflexo dos laços sociais. A 
consciência do “mim” representa a lapidação do indivíduo na busca da sua inserção na rotina social pré- 
estabelecida, nas funções especializadas cotidianas e nos diferentes grupos sociais fragmentados que o 
indivíduo restritamente irá costurar para dar continuidade à necessidade de ser cidadão ativo na vida 
social. A auto-identidade se estabelece pelo papel social do indivíduo nas relações com outros papéis 
sociais, na identificação do “outro”, da(s) outra(s) identidades. Porém, é uma condição de esforço do 
indivíduo em sua inserção no processo social e na busca de sobrevivência, sucesso e ascensão no 
mundo do trabalho, do capital e da adequação às condições relacionais que irão exigir uma boa 
performance nas situações cotidianas. Tais situações exigem alguns tipos de adequações para 
encaminhamento do progresso da atividade especializada, que contribuirá para o todo social da 
reprodução do capital e dos poderes inerentes a essa reprodução. Segundo Fortuna (1997, p. 128), é 
centro de manutenção do mundo urbano-industrial moderno a identidade, sendo “objeto de escolhas e de 
possibilidades individuais, feitas de acordo com a própria percepção da estrutura das relações sociais 
disponíveis e dos efeitos previsíveis”. 

Segundo Bauman (2003), a invenção da identidade representa o colapso da comunidade, a 
guerra da sociedade contra a comunidade. A fundação da sociedade urbana moderna, como já vimos, 


por movimentos culturais e ideológicos da Renascença e do Iluminismo, firmados pelo política da 


Revolução Francesa e consolidados pela economia industrial, representa a afronta e a destruição do 
modo de vida comunitário, tradicional, camponês tido como irracional, ignorante, feio e animalesco. 
Segundo o autor, comunidade significaria um entendimento compartilhado natural e tácito, sendo 
pequena, distinta e auto-suficiente, próxima ao modelo feudal anterior à sociedade comercial e industrial 
capitalista. A comunidade não se vincula a sentimentos de identidade individual, uma vez que, segundo o 
autor, “identidade significa aparecer: ser diferente e, por essa diferença, singular” (2008, p. 21). 

Observamos que, no decorrer do processo de expansão capitalista - acumulação e concentração 
do capital, acompanhada por uma concentração do poder político e necessidade de expansão territorial 
para reprodução do capital, a partir da mobilização de grandes massas populacionais, expansão da 
produtividade no campo, aumento do consumo na cidade e organização dos processos de trabalho - foi 
crucial romper com os vínculos tradicionais das comunidades pequenas, auto-suficientes e calcadas na 
descentralização do poder no espaço territorial, para a liberdade dos fluxos de capitais necessários a 
lucratividade. Pequenas comunidades distintas e coesas representavam um entrave ao modelo 
capitalista. 

A burguesia deveria, em primeiro plano, expandir o território de produção e consumo; em 
segundo, mobilizar a massa trabalhadora para as cidade e incrementar a produção no campo; em 
terceiro, criar condições de pertencimento abstrato a um território ampliado (do Estado-Nação) e, em 
quarto, criar condições de controle e coerção ao trabalho e ao consumo da diversidade populacional que 
convergia para cidade e que também ameaçava caoticamente o próprio poder que a constituía. Esse 
projeto se relaciona com a complexa estrutura da modernidade e suas relações com a emergência da 
racionalidade científica; de estruturação das rotinas sociais; de vinculação de todas as pessoas ao 
mundo do capital, na frenética busca pela ascensão social, na fragmentação das atividades produtivas de 
bens e serviços, nas concessões assistencialistas de bens-estar social, na dicotomização entre uma vida 
urbana civilizada e um rural arcaico, nas aspirações de desenvolvimento e modernização, no controle 
social panóptico e na vida em sociedade fundada em identidades sociais funcionais e especializadas em 
contraponto com as relações localizadas e produzidas por condições afetivas familiares e religiosas da 
comunidade. 

Bauman (2003) e Gomes (2002) desenvolvem seus pensamentos com uma base conceitual 
proposta por Tônnies no século XIX, que coloca em oposição dois traços principais da organização da 
vida comum humana: a vontade orgânica (W/ensenville) e a vontade refletida (Kurwille). Conforme Gomes 
(2002), o primeiro se constrói dentro de um contexto relacional afetivo e personalizado que seria 
denominado comunidade (Gemeinschafl), e o segundo guiaria as relações sociais através de um 
mecanismo lógico de relações formais que se aproximariam das relações em sociedade (Gesellschafi. 
No desenvolvimento da modernidade, calcada na formação de Estados-Nacionais e em conjuntos de 
cidades que aprofundam as relações urbanas em contraposição com um modelo de vida camponês, 
paulatinamente ocorre a transformação das relações humanas baseadas em comunidades mais afetivas, 
“quentes” - Gemeinschaft - para relações humanas que irão constituir sociedades (relações sociais em 


contraponto com relações comunitárias), interações “frias”, formais, racionais - Gesellschaft 


A lógica da modernidade e seus pressupostos iluministas pregavam o progresso do indivíduo e o 
desenvolvimento da civilização, das atitudes e dos estudos racionais, da libertação do pecado e da 
ascensão do indivíduo livre de quaisquer restrições impostas pelo tradicional. Esse foi o lema da 
sociedade moderna, que se contrapunha à vida extremamente localizada, fechada e restrita das 
comunidades rurais. A cidade proporcionaria tal liberdade, ou seja, a autonomia do indivíduo dos laços 
familiares e religiosos tradicionais e o experimento de novas sensações, novas possibilidades e a 
capacidade de escolher. Esse foi o principal modelo de propaganda moderna e o principal foco atrativo à 
cidade, e ainda o é, principalmente para os jovens de pequenas cidades e regiões camponesas. A cidade 
é libertadora e oferece uma vida de autonomia e livre escolha. 

Como vimos, esse discurso ou propaganda da vida urbana, que persiste no imaginário social até 
os dias de hoje, constitui um encobrimento da realidade panóptica e da produção alienante da vida 
restringida por rotinas cotidianas que reprimem o indivíduo. O que se conhece como autonomia urbana 
moderna, como observamos em Giddens (2003), é o esforço do indivíduo em construir o “mim” a partir do 
“eu”, de vencer a concorrência social em um fluxo de vida pré-construído que o obriga a produzir as 
melhores performances de acordo com as exigentes normas de ascensão social e sobrevivência num 
meio de extrema concorrência vinculado ao consumo e à necessidade de busca de acumulação de 
capital. 

Bauman (2003) argumenta que o processo de individualização e autonomia moderna foi 
claramente uma troca em relação à segurança. Na frieza das relações funcionais e no excessivo 
individualismo capitalista moderno, as relações de afetividade concretas, de coletivização, de 
proximidade e de real fraternidade tendem a se extinguirem. A segurança coletiva foi trocada pela 
liberdade individualista, e essa liberdade restringiu-se na autonomia, digamos, mais forte ainda; na 
obrigação de melhor competência para a inserção no movimento regrado da sociedade moderna. A 


própria idéia de liberdade também seria uma ilusão, segundo Bauman (2003, p. 30): 


uma guerra contra a comunidade foi declarada em nome da libertação do 
indivíduo da inércia da massa. Mas o verdadeiro resultado — ainda que não dito 
— dessa guerra foi o oposto objetivo declarado: a destruição dos poderes de 
fixar padrões e papéis da comunidade e tal forma que as unidades humanas 
privadas de sua individualidade pudessem ser condensadas na massa 
trabalhadora. 


No entanto, Bauman (2003) argumenta sobre o crescente processo de expansão do sentimento e 
da necessidade de relações comunitárias na sociedade urbano-industrial moderna. Primeiramente, ele 
argumenta que o modelo panóptico também prendia os supervisores ao lugar (local, a região, a cidade e 
a própria fábrica como prisão) e que Henri Ford era tão dependente de suas máquinas e de sua força de 
trabalho quanto elas do modelo alienante construído pela racionalização das relações de trabalho e pela 
vida burocrática padronizada, operada pela necessidade de controle da reprodução do capital na cidade. 
Por outro lado, o sentimento de vida comunitária, de segurança e de vida coletiva, de afetividade grupal é 


inerente e fundamental ao humano. Como estratégia de segurança da própria produção e controle de 


uma possível busca de coletivização excessiva, em termos de estouro de pressão em relação ao 
excessivo controle de massas trabalhadoras assoladas pelo individualismo, instrumentalidade das 
relações e excessiva exploração, Ford, acompanhando a própria proposta da política liberal, produz uma 
série de instrumentos assistencialistas de bem-estar social e projetos que incitarão a formação de direitos 
trabalhistas e processos de coletivização mediante políticas de bem-estar social e interferência de 
sindicatos. 

Por esse modelo, corriam juntas duas tendências na história do capitalismo. A primeira seria a 
expropriação de total iniciativa da força de trabalho nas teorias de organização científica do trabalho de 
Taylor, que convergem para total alienação e individualização, contrárias totalmente aos ideais de 
comunidade. E a segunda, a emergência de novos modelos urbanísticos de arquitetos filantropos que 
pensavam na organização de residências, traçados urbanos e condomínios que possibilitassem o 
encontro das pessoas e uma melhor qualidade de vida pelo estabelecimento de práticas afetivas 
comunitárias com uma série de espaços que estimulariam a integração informal. 

Segundo Bauman (2003), emerge, na década de 1930, a “escola das relações humanas”, de 
Mayo, que funda a necessidade de se criar em ambientes de trabalho uma atmosfera doméstica e 
amigável, modificando a disposição dos trabalhadores e cuidando da circulação da informação a respeito 
do significado das contribuições de cada elemento ao processo geral de produção. Tal processo já 
possibilita uma nova guinada na modificação das relações sociais urbanas e a ascensão de 
possibilidades relacionais afetivas propriamente comunitárias. Os novos modelos arquitetônicos para a 
cidade como de Le Corbusier, Charles Forrier, Howard, como as cidades planejadas privilegiando a 
produção de espaços de encontros, e também valorizando o incremento de paisagens naturais em meio 
ao asfalto e concreto, já evidenciam o encontro com essa idéia de efetivar no urbano relações e ambiente 
típicos de comunidades. 

Giddens (2002) alega que os sistemas de vigilâncias panópticos não são inteiramente 
“consensualizados”, e isso quer dizer que, ante o projeto de organização e regramentos modernos, 
regidos por complexas tramas de poder, outras forças de contestação produzem barreiras para a 
completa modernização do espaço e a normatização das relações sociais. Podemos observar que, ao 
mesmo tempo, existe um poder universal que vai corrompendo relações sociais comunitárias localizadas, 
para a inserção de modelos abstratos carregados de controle disciplinar que exploram o discurso do 
progresso e da modernização, “revoluções moleculares” (HAESBAERT apud GUATARRI; ROLNIK, 2002, 
p. 78) impõe-se como forças contestatórias que comungam a afirmação do lugar, das práticas 
contextualizadas e da cultura comunitárias. Segundo Giddens (2002) a vigilância e a identidade reflexiva 
trabalham no sentido de aplainar as diferenças que não fazem parte do mecanismo de reprodução dos 
sistemas, isolando-as, tornando-as alheias, desviantes, anormais, doentes a espera de cura. Dessa 
forma, podemos perceber, no processo de modernização, um constante conflito entre normatização e 
desregramentos às normas, porém as forças panópticas agem para a irreversibilidade desse fenômeno, 
identificando algumas possibilidades de desregramento e trabalhando com a relação lógica binária de 


certo e errado a fim de estabelecer constrangimentos cotidianos para frear ou anular a espontaneidade 


humana e a coletivização de práticas sociais discordantes aos modelos de comportamento e interação 
sociais moderno. 
Um grande avanço das forças que irão contradizer essa disciplinarização social são os estudos 


de Freud, que argumentam que, 


[...] nossas identidades, nossa sexualidade e a estrutura de nossos desejos 
são formadas com bases em processos psíquicos e simbólicos do 
inconsciente, que funcionam de acordo com a lógica muito diferente daquela 
da razão, arrasando com o conceito de sujeito cognoscente e racional provido 
de uma identidade fixa e unificada — o “penso, logo existo”, do sujeito de 
Descartes. (HALL, 2002, p. 36). 


Por essa análise, Hall (2002) argumenta que os significados são totalmente instáveis, 
principalmente no meio urbano desde sua formação, pois os significados das coisas, das situações e das 
pessoas (a identidade) é constantemente perturbado pela diferença que a cidade agrega: diferença 
étnica dos imigrantes; extrema diferenciação das atividades urbanas e tipos de engajamentos dos 
indivíduos; diferenças quanto aos níveis e formas de consumo, que, pelas próprias necessidades de 
reprodução de capital, tornam-se muito variáveis e trabalham justamente com a variabilidade de 
possibilidades de criarem-se nichos de consumo, entre outros. Nesse sentido, as diferenças proliferam na 
cidade, e muitas diferenças radicais, que se afastariam por completo do projeto de identidades sociais 
aceitas na urbanidade moderna, tendem a ser fortemente segregadas, ficando escondidas em lugares 
bem específicos da cidade, longe de áreas onde a normatização do espaço público atingia o status quo. 
Comportamentos desviantes que contradiziam o bom senso social, relacionados a desvios sexuais, 
insanidade, crime, prostituição, doenças comportamentais, tornavam-se perigosos à estabilidade social e 
deveriam ser curados ou isolados socialmente. Segundo Giddens (2002, p. 147), a própria “idéia que os 
homens podem ser submetidos à correção estava necessariamente envolvida com a noção que a própria 
vida social está aberta à mudança radical”. Assim, o autor argumenta que “os ambientes urbanos 
modernos oferecem uma diversidade de oportunidades de os indivíduos procurarem outros com 
interesses semelhantes e com eles formarem associações, além de oferecer mais oportunidades para 
cultivo de uma pluralidade de interesse geral”, nesse sentido, “a vida social moderna empobrece a ação 
individual, mas favorece a apropriação de novas possibilidades; ela é alienante, mas ao mesmo tempo, 
de maneira característica, os homens reagem contra circunstâncias sociais que acham opressivas” 
(2002, pp. 162 e 163). 

Segundo Goffman (1988), são inerentes a toda sociedade normas de identidade que estão 
balizadas pelos próprios desvios em relação a essas normas. Esses desvios socialmente se estruturam 
em uma série de constrangimentos que definirão a estigmatização do indivíduo desviante. Nesse sentido, 
a manipulação do estigma é em si só uma característica geral da sociedade em que, a cada relação 
social normatizada, a cada lugar com regras de comportamento específicas, pode haver alguma forma de 
desvio de conduta. A sociedade é em si só um paradoxo entre normatização e desvio em relação às 


regras, cabendo ao indivíduo ora encobrir, ora desencobrir atributos que possam ser estigmatizados ou 


nem tanto em determinados ambientes sociais. A cidade, nesse sentido, pela diversidade de tipos e 
contextos de relações sociais originadas pela diversidade de funções urbanas e pela variabilidade de 
culturas que circulam, em virtude da polarização populacional que ela exerce, torna-se palco dessa 
dialética moderna e se estabelece pela contradição e pela complementaridade entre norma e desvio e 
regramentos e contestações. No meio urbano, as imprevisibilidades das conseguências entre situações 
da contradição mencionada acabam por produzir “centros de reabilitação” ou espaços possíveis de 
convivência do desviante (como lugares gays e zonas de prostituição, por exemplo). 

Maffesoli (2002) observa que, “para aquém e para além das formas instituídas, que sempre 
existem e que, às vezes, são dominantes, existe uma centralidade subterrânea informal que assegura a 
perdurância da vida em sociedade”. O autor compreende essa centralidade como “potência” que surge 
na forma de uma abstenção, de um silêncio, de uma astúcia que se opõe ao poder político-econômico. 
Essa potência contestadora representa uma forma de coletivização que se oporia ao social e convergiria 
à comunidade, rompendo com a idéia de identidades fragmentadas baseadas na frieza das classificações 
e tipificações do sujeito em relação a uma sociedade funcional e racional. Estariam também presentes e 
incrustadas no mundo moderno comunidades emocionais que representariam o simples prazer e a 
necessidade de sentir-se em coletividade. As agregações de conjuntos de indivíduos romperiam as 
relações instrumentalizadas e se estabeleceriam por sensações estéticas, sexuais, “espirituais”, 
concretas em relação ao foco autêntico, empírico e carnal dos contatos estabelecidos. 


De acordo com o autor, 


O sexo, a aparência, os modos de vida, até mesmo a ideologia são cada vez 
mais qualificados em termos (“trans...”, “meta...”) que ultrapassam a lógica 
identitária e/ou binária. Em resumo, e dando a esses termos a sua acepção 
mais estrita, pode-se dizer que assistimos tendencialmente à substituição de 
um social racionalizado por uma socialidade com dominante empática. 
(MAFESSOLI, 2002, p. 5) 


Para esse processo, o autor utiliza a expressão “tribalização do mundo”, com base empírica na 
infinidade de microagregados relacionais que se proliferam nas esquinas, nos bares, nas ruas, nas 
praças, ou seja, em espaços públicos ou semipúblicos das grandes cidades. As relações nessas 
microagregações urbanas, ou “tribos urbanas”, estariam fundamentadas na proximidade de um conceito 
que se refere à vida em comunidade: a ajuda-mútua. A ajuda-mútua representa ações que inscrevem 
todos em relações orgânicas de sinergia, que representariam uma resposta não-consciente, animal, ao 
querer viver em coletividade, o que a contradição do social acaba por fazer perder. O cimento da 
tribalização seria o lugar de encontro onde os contatos triviais, como beber junto, conversar, paquerar, 
vestir-se de tal forma, compartilhar de certos prazeres estéticos e sexuais ou certas atividades corporais 
cimentariam as microagregações humanas e dariam forma ao tribalismo atual. As causas desse processo 
de tribalização seriam justamente o fundamento racional, abstrato, repressivo e extremamente 
individualizante do social moderno, que provocaria uma desumanização do real, uma abstração e uma 


perda de sentido das atividades e das relações que, ao mesmo tempo, são próximas fisicamente mas 


distantes em sentido emocional. Nesse sentido, a potência de Maffesoli estaria contra o poder panóptico 
de Foucault, gerando um conjunto de fugas, derivas, promiscuidade, extravasamentos emocionais e 
estéticas relacionais que contrariariam a rotina normatizante do cotidiano. 

Bauman (2003) observa que tais microcomunidades, ou agregação tribal, se formam no espaço 
urbano e recorrem em muito a uma forma estética ou a um evento festivo coletivo, porém muitas delas se 
produzem em torno de problemas com que muitos indivíduos se deparam e não podem ser resolvidos 
socialmente, uma vez em que tais problemas representam exatamente situações de desvio social. Nesse 
sentido, o lugar de encontro, os agentes que possibilitam o encontro, os interesses e os próprios eventos 
de reunião funcionam como “cabides” em que “as aflições e preocupações experimentadas e enfrentadas 
individualmente são temporariamente penduradas por grande número de indivíduos — para serem 
retomadas em seguida e penduradas alhures: por essa razão as comunidades estéticas podem ser 
chamadas "comunidades-cabide” (BAUMAN, 2008, p. 67). 

De fato, havemos de concordar que, nas grandes cidades contemporâneas, existe um intenso 
fenômeno que remete a agregações tipo comunitário, em diferentes graus de integração e solidez 
política, desde as simples agregações de tribos urbanas que se reúnem em determinados bares, ou ruas, 
esquinas e praças, até a comunidades políticas de bairros que se organizam solidamente para resistirem 
a planos e interesses espaciais do Estado e da iniciativa privada, contestando as determinações que 
envolvem o grande capital na cidade. Na escala do Estado-Nação, observamos, conforme Haesbaert 
(2001) dois processos de fragmentação: um promovido pelas especificidades regionais de exploração e 
aproveitamento de vantagens comparativas do capital e outro movimentado por sentimentos regionalistas 
e fenômenos ora de inclusão, ora de exclusão que contestam, apegando-se a um sentimento de tradição 
e cultura local, os processos conservadores de exploração e desigualdade territorial. Vallerstein (1985) 
observa que passou o mundo por uma revolução anti-sistêmica radical a partir dos anos 60, que colocou 
em xeque o próprio processo liberal e seu reformismo racional que prometia progresso, desenvolvimento 
e consumo cosmopolita a todos, assim como as próprias forças anti-sistêmicas, como o socialismo e os 
sindicalismos, que foram consideradas inadequadas e fracamente anti-sistêmica. 

Algumas evidências desencadearam o processo de deslegitimação tanto do liberalismo como do 
socialismo e a ascenção de movimentos contestatórios a esse sistema. São eles: a própria globalização, 
facilitando a circulação da informação no mundo, a maior participação política - mesmo ainda existindo 
processos alienantes repressivos -, a própria conscientização que a democracia liberal representava uma 
antidemocracia pela alienação, pelas manobras ideológicas em virtude da interferência da mídia e pelo 
solapamento das possibilidades de discussão próprias da “ágora grega” em troca do simples sufrágio 
universal, e, principalmente, a maior visualização e a incapacidade de esconder a agravante 
desigualdade e empobrecimento das populações em todo mundo. 

A deslegitimação não foi somente política, mas cultural e, principalmente, deslegitimação quanto 
ao próprio projeto de modernidade e de crença irredutível na racionalidade científica e nos projetos 
econômicos que pregavam melhoria de vida e modernização a todos. Passamos para um momento de 


contestação geral, em todas as escalas, desde a contestação quanto à trivialidade das ações, rotinas e 


naturalização de conceitos e processos cotidianos, desde a desconfiança quanto a macroprojetos 
políticos, econômicos e científicos racionais que tentam abarcar a sociedade como um todo. Novas 
perspectivas se formam por essa constestação, principalmente aquelas voltadas à busca de segurança, 
crédito e confiança nas ditas “comunidades-cabides” de Bauman. Múltiplos movimentos populacionais 
que giram em torno de questões como etnia, pobreza, riqueza, sexualidade, gênero, estética, naturalismo 
apresentam-se no meio urbano no tamanho micro, mas representam uma diversidade local que rompe, 
agride e transforma o sistema atingindo ramificações transnacionais que percorrem todo o globo. 

Bauman (2003, p. 70) acrescenta que nos encaminhamos para um mundo de modernidade sem 
modernismo e que ainda os processos sociais continuam sendo levados pelo propósito de transgressão 
emancipatória e progresso. No entanto, esse propósito ou destino único apresenta-se como obscuro, 
não-linear, instável e inseguro. Por outro lado, segundo o autor, as elites se desprendem totalmente dos 
subalternos, tornando-se globalizadas, sem raízes exatas, assumindo cada vez mais comandos eficientes 
que as separam das massas pelo uso de tecnologia, deixando a maioria à mercê do acaso, sem assumir 
a preocupação de manutenção da ordem. Além disso, os projetos de alta civilização, alta cultura e alta 
ciência tornam-se superados pela própria consciência da diversidade que esses projetos tentam 
esmagar, adquirindo interesses passageiros e pouca forma física e poder instrumental e monetário para 
serem efetivados. Nesse sentido, segundo Bauman (apud FRIEDMAM e FRASER, 2003, pp. 70 e 71), 
“na decadência do modernismo, o que sobra é simplesmente a própria diferença e sua acumulação”, 
existindo hoje uma “indiscriminada separação da política cultural da diferença em relação à política social 
da igualdade” em que a “justiça hoje requer tanto a redistribuição quanto o reconhecimento”. 

Mesmo saindo um pouco da escala intraurbana de análise e remetendo-nos ao momento atual 
chamado de globalização, podemos dizer, seguindo os pensamentos de Santos (2002), que existe uma 
dialética em relação aos processos culturais desse fenômeno e o seguimento concomitante de duas 
tendências: se, por um lado, a homogeneização modernista se evidencia como processo básico da 
construção de uma sociedade global, ela convive com uma intensa fragmentação cultural e étnica. 
Segundo o autor (apud APPADURAI, 2002), a abrangência dos meios de comunicação facilita a 
construção de mundos de imaginação coletivos. O “trabalho de imaginação” extravasa de espaços 
individuais, românticos e artísticos e são assumidos concretamente por grupos humanos em suas vidas 
cotidianas, construíndo “comunidades de sentimentos” - partilha de gostos, prazeres e aspirações — que 
tanto podem ser transnacionais como bem específicas nas constituições de agregados humanos em 
partes do espaço urbano. Esses campos de imaginação e de agregação populacional podem ser 
perfeitamente manipuladas por políticas culturais do Estado e do mercado, porém elas podem ser 
também campos férteis de contestações e agregações autênticas que buscam fugir dos regramentos 


políticos capitalistas. 


É através da imaginação que os cidadãos são disciplinados e controlados 
pelos Estados, mercados e os outros interesses dominantes, mas é também da 
imaginação que os cidadãos desenvolvem sistemas coletivos de dissidência e 
novos grafismos da vida coletiva. (SANTOS apud APPADURAI, 2002, p. 46). 


Podemos entender esse processo de constante acumulação da diferença por dois vieses: o 
primeiro iria de encontro à crescente possibilidade de extravasamento emotivo que geraria comunidades 
políticas em busca do reconhecimento de determinadas práticas relacionais humanas que, muitas vezes, 
foram extremamente reprimidas, até mesmo com muita violência, no decorrer da história do 
desenvolvimento da civilização. O segundo indica que o acúmulo e a percepção de alteridades 
relacionais humanas estariam sendo incentivados pelo capitalismo em prol da mesma acumulação de 
capital que busca novos nichos de consumo. Isso geraria, a partir da propaganda e de manobras 
psicológicas da mídia, um comportamento de constante experimentação e superficialização das relações 
que vai de encontro ao empobrecimento político das massas fragmentadas em agregações de cunho 
estético e afetivo muito exploradas pelo consumo mutante e consumo de tudo. 

Pensamos que ambos os fatos apresentados podem acontecer conjuntamente, mas percebemos 
que as “comunidades-cabides” podem ser formadas justamente pelos problemas originados, por um lado, 
pela extrema instrumentalidade racional das relações sociais, assim como pela superficialidade do 
próprio consumo ou a incapacidade de consumir. 

As desigualdades proliferam no sistema capitalista e a modernização sempre foi incompleta e 
produziram múltiplas diferenciações em termos de renda e em termos de desvio dos modelos de 
identidade e comportamento social valorizados. Muitas das formas de diferenciação remetem a 
sofrimentos causados pela exclusão às estruturas socioeconômicas do sistema. Assim, as agregações 
dos desviantes serviram de possibilidades de ajuda-mútua e coletiva que amenizam as dores e os 
sofrimentos sociais. Na continuidade do processo, mesmo com cunho de mobilização política ou não, 
elas proliferaram e tomaram contornos interescalares e se apresentam como alternativas de vida, novas 
racionalidades, novas perspectivas e novas formas de viver em sociedade, mais ainda, em comunidade. 

Por outro lado, tanto forças alienantes, tanto poderes e conformações panópticas existem e 
regram o cotidiano, assim como agregações de cunho emotivo ou “quentes” continuam a proliferar. Os 
indivíduos perpassam planos ao mesmo tempo individualistas, funcionais, mas também em 
oportunidades diferenciadas procuram mobilizações políticas contestadoras ou simplesmente participam 
de agregações que remetem ao calor do viver coletivo, mobilizado por desejos que possam estar 
escondidos no âmago do eu e em certos momentos encontram possibilidades de serem liberados. Assim 
gira o social, nas contradições e num movimento dialético entre “eu” e “ser” ou “mim”, entre a busca de 
adequar-se à força mobilizante da sociedade e a constante necessidade de fuga dessa força para 
procurar relações quentes e fugazes que se afastam da funcionalização dos movimentos urbanos e do 


extremo individualismo que o assola. 


Normas e desvios sociais: a homossexualidade como exemplo dialético entre produções sociais e 
produções comunitárias no espaço urbano 


Podemos entender o exposto até agora observando o exemplo da condição homossexual. O 
conceito de homossexualidade deriva de uma condição de desvio social (COSTA, 2000) em 
contraposição a uma normalidade ou a um conjunto de práticas, formatos de comportamento, expressões 
de sentimentalidades e prazeres que são abarcados pelas relações entre dois sexos ou a 
heterossexualidade. O que se sabe é que o termo homossexualidade, assim como heterossexualidade, 
foi proposto pelo escrito austro-núngaro Karl Kertbeny em 1869. Esses termos foram difundidos por 
outros escritores e filósofos como Balzac, Gide e Proust. Na construção da condição homossexual, esse 
termo assegurou a identificação de uma homossexualidade desviante dos padrões da maioria 
heterossexual e identificou-a como uma categoria paradoxal possível encontrada nas relações em 
sociedade. Tal termo amenizou um pouco a história de perseguição violenta a homens que sentiam 
prazer de copularem com outros homens por via anal, desejo totalmente contrário aos fundamentos da 
civilização cristã, que foram motivados pela procriação para expansão populacional da fé, das políticas e 
dos ideais cristãos e visavam à construção social familiar e as condições dos gêneros sexuais masculinos 
e femininos. 

Segundo Mott (1988, p. 123-126), 


[...] além de ameaçar a sempre instável e questionada ordem estamental 
vigente, realizaram certas fantasias (os sodomitas) que a maioria dos mortais 
tanto cobiçava, sem contudo concretizá-las por temor da repressão judiciária 
ou do repúdio social. [...] Mais do que derramar semente dentro do vaso 
traseiro, o que se temia e devia ser erradicado a ferro e fogo, era a tentadora 
alternativa erótico-social proposta pelos pederastas: a destruição da 
indissolubilidade compulsória do matrimônio; a dissociação do livre prazer 
sexual, liberto da abominável cadeia imposta pelo Levítico e Concílio de 
Trento, alforriado da procriação obrigatória; o rompimento das barreiras de 
idade, raça e condição socioeconômica nas interações erótico-sentimentais. 


O termo homossexualidade construiu, segundo COSTA (1992), a figura do homossexual 
extremamente sensível e muito propenso as atividades artísticas, assim como de uma pessoa incapaz de 
conter seus impulsos sexuais, muitas vezes revolto com os padrões da sociedade, podendo ser um 
elemento importante para a crítica ao sistema, e, principalmente, um ser inquieto e confuso de sua 
própria identidade, que sofre de tormentos psíquicos constantes. Por esse viés, a condição homossexual 
saiu de uma posição de anormalidade e de animalidade, propensa a práticas violentas de repressão, 
para uma especialização das relações homoeróticas e, ainda mais, para um “afunilamento” e organização 
da própria sexualidade humana em dois pólos possíveis: um plenamente aceito socialmente, o 
heterossexual, e outro desviante, digno de pena e propenso à cura, o homossexual. Esses pólos, ainda 
presentes na sociedade atual, são mantidos ideologicamente por uma complexa teia de definições 
sociais divulgadas por mecanismos de informação e regramentos que se estabelecem na cotidianidade, 
movimentadas por ações, comportamentos e pequenas medidas de repressão originadas de 
preconceitos que permearam as relações face a face. Podemos falar, assim, de uma identidade homo e 


heterossexual, percebendo identidade, como já havíamos afirmado, como uma “moldura possível onde 


os sujeitos podem existir e se expressar, [...] na atualização de princípios de classificação social 
ordenado por valores que fabricam e situam o sujeito” (HEIBORN, 1996, p. 137). Nesse sentido, 
quaisquer formas de desejo sexuais estariam regradas por esses dois pólos, ou seja, tenderiam a ser 
identificadas através deles, e esse regramento apresentaria um mecanismo eficiente para a organização 
social cotidiana da sexualidade e o controle dos desvios que contradizem o projeto de desenvolvimento e 
progresso modernos, centrados ainda em valores referentes a hereditariedade, matrimônio, família e, 
principalmente, racionalidade lógica binária, que definem os gêneros sexuais. O que se observa é que 
esse modelo contradiz a tese de que a sexualidade humana é muito diversa e pode ser variável na 
biografia pessoal. O relatório Kinsey, mostrado no filme Ainsey, argumenta justamente isso: na tabela 
produzida por essa pesquisa na metade do século 20, verificou-se que a sexualidade humana pode variar 
de O (heterossexual exclusivo) a 10 (homossexual exclusivo) e que, entre O e 10, várias outras 
possibilidades podem estar presentes na biografia sexual individual das pessoas. Porém, como o próprio 
filme mostra, essa pesquisa foi extremamente refutada e reprimida por políticas conservadoras da época, 
políticas que, no mundo afora, principalmente em países centrais, hegemônicos econômica e 
culturalmente falando, tomam fôlego ainda nesse início de terceiro milênio. 

Observando alguns trabalhos de Luis Mott? sobre a história da homossexualidade, podemos 
observar que foi uma história de repressão violenta aos desejos voltados para o mesmo sexo, que 
originou um dos grandes estigmas da humanidade. Mesmo com toda a perseguição, pessoas orientadas 
sexualmente para o mesmo sexo nunca conseguiam abafar tal desejo. Muitas, na história, foram mortas 
por perseguições coletivas, como na Santa Inquisição, e, já nos tempos modernos, do nazismo. A idade 
da razão, com a ascensão dos valores iluministas, os estudos médicos e o desenvolvimento da idéia de 
liberdade, fraternidade, igualdade e direitos humanos, tão presentes desde a Revolução Francesa, 
elevaram a homossexualidade aos estudos médicos e psiquiátricos, uma vez que tal sexualidade não 
mais poderia ser reprimida com violência. Por outro lado, a partir da evolução dos instrumentos de 
comunicação e da formatação dos ideais da sociedade moderna, a homossexualidade, como um desvio 
sexual, serviu de parâmetro à organização dos estímulos sexuais. A própria noção de uma sexualidade 
degradada, impura e desviante fortaleceu o outro pólo possível, baseado no romantismo do amor entre 
homem e mulher. Os dois pólos sexuais serviram, e ainda servem, para balizar a sexualidade na 
modernidade e estabelecer comportamentos previsíveis quanto às necessidades de controle social. A 
partir daí a homossexualidade desviante aparece condicionada à intimidade, assim como toda prática 
sexual. Porém, à afetividade homoerótica é negado o domínio público, estabelecendo possibilidades de 
coletivização e expressão das necessidades relacionais homoeróticas em lugares bastante escondidos 
da cidade: geralmente em períodos noturnos, em que a circulação familiar cessa; muitas vezes em 
parques, em períodos de esvaziamento, ou em zonas industriais, portuárias, o próprio centro da cidade 


ou áreas de degradação imobiliária, que se tornam vagas fora dos horários comerciais. 
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O homossexual carrega consigo um estigma, porém é difícil ao homossexual a negação dos 
desejos homoeróticos. Nesse sentido, a pessoa orientada para o mesmo sexo estabelece performances 
cambiantes que possibilitam ora o encobrimento, ora a divulgação da identidade homossexual. O 
indivíduo se apropria dessa identidade, uma vez que ela mesma expressa um lócus de regramento 
sexual pela própria binaridade em que ela é originada e a contraposição desviante que ela, então, 
identifica. O que podemos observar por esse exemplo é que o projeto social de fixação de identidades 
sociais rígidas a cada indivíduo sempre foi problemático. Podemos dizer que as identidades são 
múltiplas, em virtude dos inúmeros processos de interação social previstos na modernidade, tanto entre 
agrupamentos sociais e comportamentos estabelecidos como normais, como a nomeações e 
generalizações de impulsos desviantes. Nesse sentido, o processo de fixação de identidades na 
modernidade ainda está em pleno desenvolvimento e luta para uma organização binária entre certo e 
errado, entre normal e anormal, entre feio e bonito e entre certo e desviante. 

Todas essas classificações procuram produzir a ordem previsível do cotidiano em relação à 
complexidade das possibilidades as práticas individuais, tanto afetivas como em relação à 
complexificação das estruturas de produção e prestação de serviços no meio urbano moderno. Assim, de 
acordo com Fortuna (1997), as situações ainda definem e são definidas pelas identificações entre os 
indivíduos em processos relacionais, já previstos pelo social - tanto os relativos à normalidade dessas 
relações quanto os previstos como desviantes -, porém as identidades vão-se acumulando nos 
indivíduos, tornando-se transitórias, plurais e auto-reflexivas em relação a contextos em que exigem 
performances e identificações definidas. 

Goffman (1988), ao estudar os estigmas sociais, percebe que os indivíduos possuem uma ou 
algumas identidades virtuais e uma ou algumas identidades reais. As identidades virtuais remetem às 
performances, às representações que observam os indivíduos como atores sociais que devem 
representar uma cena lógica à situação dada. A identidade real remete à percepção que o indivíduo tem 
de si mesmo, sua intimidade, o entendimento dos seus impulsos subjetivos. O estigma visualizado pela 
construção da identidade homossexual está guardado na subjetividade individual e compõe a identidade 
real do indivíduo. O estigma identitário homossexual necessita ser encoberto enquanto o indivíduo 
estabelece performances em contextos e situações sociais de que faz parte ou que compõem a 
complexidade de sua identidade virtual. Por outro lado, a identidade real, que possibilita o aflorar dos 
desejos e afetividades homoeróticos, tende a ser mostrada em círculos restritos em que o desviante 
comunga com outros. Observamos, a partir desse exemplo, o caráter ffagmentário das convivências e da 
vida em sociedade, que vai especializando práticas sociais em lugares específicos, fortalecendo aquela 
célebre frase que conhecemos: dividir para melhor governar. 

Weeks (1996) observa que a formação da identidade estigmatizada gira em torno dos seguintes 
estágios: sensibilização da diferença, ao ser rotulado; significação, quando atribui sentido a diferença e 
toma conhecimento das possibilidades no mundo social; subculturização, pelo reconhecimento de si 
mesmo a partir do envolvimento com outros; e estabilização, ou estágio de plena aceitação e 


fortalecimento da identidade individual. Percebemos, dessa forma, primeiro o caráter processual 


identitário, como uma construção, e, em segundo, os processos cotidianos que vão envolvendo os 
indivíduos, especializando e territorializando as relações sociais de forma fragmentada no espaço 
urbano. As pressões sociais são exercidas desde a sensibilização. Após isso se estabelece a 
identificação dos desejos pelo que já está pronto socialmente e, mais tarde, as relações de determinado 
estigma ficam domesticadas em algum lugar restrito onde tais práticas relacionais possam ser vividas. 

A subculturalização remete a processo de guetificação, que possibilita o encontro com iguais e 
exercício livre de práticas relacionais desviantes, mas também o controle dessas mesma práticas 
restringindo sua área de exercício, privatizando-a e excluindo-a do domínio público. Nesse sentido, o 
gueto é um paradoxo entre liberalização e restrição de sentimentos que no espaço público tornam-se 
repudiados muitas vezes com violência, como as inúmeras ações homofóbicas que levam ao 
espancamento e morte de muitos homossexuais no Brasil. 

O gueto fecha-se ao social, assim como o social a ele. O gueto restringe práticas a fronteiras bem 
definidas e é produzido justamente pela negação que essas práticas têm na esfera pública regrada pelo 
ordenamento entre o que é e o que não é aceito socialmente. Por outro lado, a convivência no gueto 
pode assumir preceitos políticos e de valorização da própria identidade estigmatizada. Os indivíduos que 
vivem no gueto usam e assumem uma valorização até mesmo de palavras e atos que representam 
preconceitos e estereótipos sociais, como o uso do termo “bicha” para comunicação entre pessoas de um 
gueto homossexual, termo esse que é empregado no cotidiano social como visualização da degradação 
individual. 

Segundo Bordieu (1989, p. 125), 


O estigma produz a revolta contra o estigma, que começa pela reinvidicação 
pública do estigma, construindo assim um emblema — segundo o paradigma 
“black is beutiful” — e que determina a institucionalização do grupo produzido 
(mais ou menos tolerante) pelos efeitos econômicos e sociais da 
estigmatização. 


A produção da identidade estigmatizada perpassa justamente o fortalecimento das condições 

desse estigma, pois ela é construída da seguinte maneira: 

a) a introjeção do estigma; 

b) o sofrimento individual ao carregá-lo e a tentativa de negação da identidade estigmatizada, 
procurando assumir outras posturas que levariam a identificações aceitas normalmente. Isso 
poderá produzir dois caminhos possíveis: 

- a infelicidade total, muitas vezes culminando em morte, ou a assunção de uma vida 
enfadonha e repressão total do desejo — tal situação remete a contextos sociais 
extremamente repressores e a baixa possibilidade de guetificação homossexual. Por 
outro lado, mesmo assumindo vida heterossexual, muitas vezes os desejos 


homoeróticos acabam sendo assumidos em atos de infidelidade; 


- | O caráter inevitável desse sofrimento e a retomada da auto-identificação pelo próprio 
viés da identidade estigmatizada; 

c) a retomada da auto-identificação pelo próprio viés do estigma remete à possibilidade de 
encontrar pessoas que partilham o mesmo interesse e lugares de convivência. Nesse 
sentido, o desvio e a guetificação, ao mesmo tempo em que são originados pela opressão 
social, solidificam os processos dessa mesma opressão pela assunção em relação a uma 
identidade que já está pronta para simplesmente definir o desvio. 

Por outro viés, os guetos sempre acabaram sendo produtos da repressão, condicionados a ela e 
contribuindo para o próprio processo de ordenamento social. No entanto, as culturas produzidas nos 
guetos, mesmo assumindo construções sociais a partir de condições que reprimem elas mesmas, 
assumem momentos de fortalecimento da identidade e busca pela inserção no espaço público, 
adquirindo caminhos de luta política por grupos organizados. Um dos fatos marcantes que caracterizaram 
o início do movimento político gay foi a resistência de gays, travestis e lésbicas em relação à operação 
policial em um bar gay (gueto) em Nova lorque, chamado Stonewall Inn. Esse fato é considerado um 
marco e, desde o evento, em 1969, a causa gay tende a assumir posturas de reivindicação política e 
busca pela inserção no espaço e na legislação pública. 

No entanto, o cerne desses movimentos políticos ainda está centrado na auto-identificação 
homossexual e na reprodução/consolidação dos pólos de sexualidade (hetero e homo), negando a 
diversidade das possibilidades sexuais humanas, como Kinsey estudou, e assumindo modelos estéticos 
fetichizados por uma série de estereótipos que consolidam a ruptura e o afunilamento das diversidade de 
desejos e práticas sexuais - bem como se observa em muitos desfiles e paradas gays. Mesmo assim, 
vemos que existe um lado positivo, e esse lado é a visualização, a possibilidade de assumir desejos e 
afetividades que foram tão reprimidos e que hoje estão no espaço públicos, talvez nem tão público, mas 
semipúblicos ou mais abertos do que os guetos fechados e escondidos nas noites e nos lugares vazios 


das grandes cidades. 


Dialética sobre a fragmentação relacional na cidade e da produção de microterritorializações 
urbanas, ou pockets of social relations 


Como vimos anteriormente, alguns grupos urbanos, como os homossexuais, foram reprimidos 
por ideologias modernas de regramentos sociais, marcados por estigmas pelas instituições sociais 
sólidas que eram tidas como inerentes à lógica racional do progresso que iam consolidando modelos de 
comportamentos e afetividades cientifica e racionalmente explicadas como as únicas possíveis a esses 
propósitos. No entanto, relembrando Vallerstein (1995), as décadas de 1960 e 1970 foram marcadas pela 
deslegitimação do sistema liberal, assim como do socialista, pelo simples fato de que o progresso e o 
desenvolvimento foram muito restritos em todo mundo e, mesmo dentro desse espaço restrito, foram 
assenciais ao enriquecimento de poucos e o empobrecimento de muitos. A percepção das interações 


entre desigualdades econômicas e diferenças de sexualidade, de gênero sexual, de etnia e de credo 


fortaleceram movimentos culturais que lutam contra a desigualdade, que buscam reais direitos legais, 
distribuição de renda e possibilidades de livre expressão no espaço público. Emergem desde fenômeno 
os movimentos religiosos, das mulheres, dos gays, dos negros, dos indígenas, dos punks, entre outras 
coletivizações e culturas que se acumulam nas grandes cidades. Por outro lado, Bauman (2003) sugere 
que a própria libertação das diferenças e sua acumulação é possível devido a uma constante 
transnacionalização do capitalismo e de sua elite, que, com a emergência do capital financeiro, 
desvincula-se das necessidades de regramento social. 

A elite capitalista não depende mais drasticamente do próprio meio material e humano local (o 
capital cada vez mais é propenso em se desvincular da força de trabalho) e se preocupa mais por 
estimular a diversidade de níveis e formas de consumo que se ligam a diversificação cultural dos grupos 
humanos. Nesse sentido, são duas interpretações que convergem para o mesmo fenômeno: as 
possibilidades de expressão da diversidade cultural nos meio urbanos atuais. Talvez a diversificação 
cultural fetichizada pelo consumo seja explicação desse fenômeno, constantemente criando e recriando 
tipos de consumo e grupos inseridos nesses tipos, constantemente criando e recriando experiências de 
convivência e de sensações sociais que irão banalizar as experiências individuais e alienar pela 
superficialidade delas, talvez mantendo o controle por outra ótica. Isso é possível, mas também está claro 
que existem contestações aos regramentos, e é fato que possibilidades reais de autenticidade individual 
e coletiva estão presentes nos meios urbanos e buscam alternativas de autonomia de vida e de um vivido 
concreto e afetivamente estimulante. Talvez a alienação pelo consumo seja uma estratégia capitalista 
oportuna em momento de diferenciação sociocultural excessiva e de sua incapacidade de regramento 
social. 

Vivemos num meio urbano que só pode ser pensado por um movimento dialético entre 
regramentos e contestações sociais. Pensamos que ainda, em pleno atualidade dita pós-moderna, as 
condições metafísicas procuram dar forma ao concreto real em virtude de interesses hegemônicos, mas 
uma luta complexa opera-se no cotidiano entre a busca de emancipação, a reivindicação generalizada e 
a necessidade de organização, reprodução do capital, dos segmentos sociais e dos poderes políticos. O 
grande capital e o Estado ainda agem regrando os movimentos, os pensamentos, a linguagem e as 
ações cotidianas. Ainda constroem grandes estruturas arquitetônicas para fazer exercer o poder 
panóptico, porém movimentos de bairros podem contestá-las, e grupos organizados exercem políticas em 
virtude de processos de exclusão, não só de ordem financeira, mas de ordem cultural e das 
possibilidades reais de expressão de emoções. 

Outras e tantas as infinitas formas de convivência são exercidas na cidade, e nós nem sabemos 
da metade. Outras perspectivas de viver coletivamente de entender os caminhos do mundo se proliferam. 
A cidade é ainda um conjunto de fragmentos espaciais previsíveis, como fruto da funcionalidade 
econômica e da especialização das atividades e das agregações sociais. Por outro lado, nela estão 
presentes novos comportamentos e formas de coletivização, que antes eram consideradas totalmente 
repudiadas e que hoje tendem a ser mais aceitas. Tais expressões, porém, não perambulam livremente 


no espaço público, e, ao mesmo tempo, também não se escondem em guetos fechados, mas 


singularizam lugares ao ar livre e tornam visíveis suas propostas para todos em um determinado lugar, 
especializado, definido, como outros tantos que emergem nas esquinas, parques, shoppings, ruas e 
bares da cidade. Pensamos que a cidade se produz e se transforma por esse conjunto de fragmentos 
singulares que são singulares pela especificidade do conflito ou da interação entre regramentos e 
desregramentos do social. Fragmentos urbanos são condições tanto do social como da sua negação, ao 
mesmo tempo, num movimento de interdependência, de coabitação, de conflito e de interação. 

Forças conflitantes de regramento da sexualidade, assim como de desvio agem, na produção de 
uma territorialização gay em uma parte do espaço público. Essas forças vão-se ajustando e acabam 
produzindo um espaço possível a visualização da sexualidade homoerótica; no entanto, são borbulhantes 
ali forças cotidianas de repressão e de libertação que agem concomitantemente e dão características ao 
local, às convivências, às relações coletivas e às percepções individuais. Assim se produzem os espaços 
de convivência na cidade. Cada fragmento deve ser estudado por essa dialética entre regra e desvio. A 
regra e o resultado da produção microterritorial são alguma coisa entre a regra e o desvio da regra. 
Talvez, como na proposta da tabela de Kinsey, poderíamos evidenciar escalas de O a 10, sendo que O 
seria um fragmento espacial urbano estabelecido por fronteiras, ora flutuantes ora rígidas, que 
representaria um total regramento racional condizente com os modelos institucionais e de convivência 
plenamente aceitos, e 10 seria o extremo oposto a isso. Tal microterritorialização se caracterizaria por 
uma convivência social totalmente desviante aos padrões normais, por onde, por exemplo, as famílias 
puritanas tendem a fechar os olhos e evitar a passagem. Com essas divagações, queremos dar sentido a 
uma condição urbana dialética de repressão e de libertação, ao mesmo tempo de campo de atitudes 
blasé, de “indiferença frente à diferença” (FORTUNA apud SIMMEL, 1997, p. 130). 

Cabe então ressaltar a importância do entendimento da produção do espaço social urbano a 
partir de suas contradições, ambigúidades, processos ora em interação, ora em conflito. A cidade 
contemporânea, como argumenta Salgueiro (1998), se apresenta como um espaço fragmentado no qual 
essa fragmentação se estabelece em escala muito grande. São microespaços segregados tanto pela 
lógica de reprodução do capital imobiliário como pela aleatoriedade e diversidade de microagregados 
sociais de convivência afetiva ou funcional. 

Sugerimos então que a produção dos fragmentos urbanos de convivência social, seja afetiva ou 
funcional, não se define simplesmente de um lado como uma fuga às determinações sociais ou, por outro 
lado, como fazendo parte de conjunto de relações especializadas motivadas pelo parcelamentos de 
grupos urbanos envolvidos na funcionalidade econômica da cidade. Pensamos que todo fragmento 
relacional urbano apresenta uma realidade em conflito entre determinantes sociais e práticas subjetivas 
que discordam e tentam romper com o próprio social, no qual o resultado da forma e da expressão das 
relações coletivas resultantes é imprevisível e sofre mutações. 

Para entender tais produções e o fundamento da multiplicidade de microagregados territoriais 
urbanos, devemos recorrer ao método dialético de entendimento do cotidiano de Henri Lefebvre (1958). 
De acordo com esse autor, a cotidianidade é um misto ambíguo e instável de racionalidade e empirismo, 


de positivismo e sentimentalidade. Um misto de lógica formal (da identidade) e lógica dialética (das 


relações de diferença, de oposição, de reciprocidade, de interação, de complementaridade). Nesse 
sentido, o autor enfatiza a necessidade do pensamento dialético recusando o discurso logicamente 
coerente. A lógica coerente remete a uma estabilidade das coisas, causa e efeito que produz em 
modelos e possibilidades que se tornam prontas socialmente, naturalizadas, que mascaram as 
contradições e violentamente instalam possibilidades restritas. Na verdade, a estabilidade é sempre 
provisória no mundo real dos fenômenos naturais e sociais. Ela apresenta pontos críticos. E é verdade 
que toda estrutura que se quer coerente sempre explode ou pode explodir. 

É necessário rever a estabilidade e as constâncias (relativas). Estudar o conflito, as contradições, 
os antagonismos é importante para perceber os pontos críticos, de ruptura e de desestruturação. O 
pensamento dialético consiste em um estudo das estabilidades, das estruturas que não negligenciam o 
tornar-se e um estudo do tornar-se que não negligencia as estabilidades, ou seja, não por um “sim” ou 
“não”, mas por um “sim” e “não”, “talvez um sim”, “talvez um não”. 

Observamos, então, que o meio urbano atual se caracteriza por uma multiplicidade de pequenos, 
mais ainda, microterritórios onde relações coletivas humanas acontecem numa dinâmica incrivelmente 
rápida no sentido da construção e desconstrução de espaços de convivência e a da transitoriedade dos 
indivíduos que participam de tais agregações. Podemos observar duas coisas a respeito disso: em 
primeiro lugar, é fundamento de tais microterritórios de convivência a relação dialética entre 
instrumentalidade e afetividade das relações, influências de ideologias metafísicas de regramentos e 
incitações de revoltas moleculares de desregramentos, sendo que cada fragmento relacional urbano 
tende a ser um laboratório de análise dos condicionantes verticalizados que regram o comportamento 
das pessoas e das práticas locais de improvisação, expressão de subjetividades e contestação ou fuga 
do social repressor. Em segundo lugar, devido à transitoriedade dos elementos que vêm participar do 
agregado territorializado, o próprio fragmento, ou seja, a área de convivência demarcada (o território) ou 
o meio concreto — entendendo o suporte físico e os próprios corpos e a expressão estética do lugar — 
acaba por sobrepujar-se ante o social. É o microterritório urbano, como uma área que delimita a interação 
e/ou o conflito entre práticas racionais e afetivas de seus elementos e dá forma às práticas sociais 
singulares que se diferenciam de outras por fronteiras flutuantes e instáveis, que efetiva a própria 
agregação social e suas características bem singulares. Por se estabelecer por processos de interação 
entre movimentos globais e experiências locais e pela dialética entre empirismo e incoerência e lógica 
formal coerente, cada microterritório urbano tende a ser uma totalidade singular em relação com outras 
totalidades em nivelamentos escalares. Mesmo que mantenha influências comportamentais e estéticas 
internacionais, o agregado territorial que absorve essas influênciais tende a reinterpretá-lo a partir de 
práticas locais. 

Segundo Maffesoli (2002, pp. 183 e 184), “o solo é o que faz nascer, é o que permite o 
crescimento, é o lugar onde jazem todas as agregações sociais e suas sublimações simbólicas, o espaço 
é um ponto de referência, um ancoradouro para o grupo” e “enquanto ligado ao seu lugar, um grupo 
transforma (dinâmica) e se adapta (estática), nesse sentido, o espaço é um dado social que me faz e que 


é feito”. 


De acordo com Gomes (2004), o espaço pode ser visto como uma condição de construção de 
relações sociais específicas. Nesse senso ele não é somente um espelho das relações sociais, mas um 
cenário onde as relações sociais acontecem, estruturando os limites das ações, condicionando e 
qualificando elas. O autor sugere a análise de duas matrizes espaciais que procuram entender a 
dinâmica entre espaço e sociedade, tanto a partir das normatizações sociais, como pelos processos 
locais afetivos que agregam as pessoas em partes delimitadas do espaço urbano. A primeira matriz seria 
o monoespaço, definido através de normas regulares que antecipa comportamentos, os delimita, os 
classifica e impõe níveis hierárquicos e constrangimentos a desvios. Essa matriz preza a regra de 
convivência do espaço público, definido por um pacto formal ou um contrato construído sobre a renúncia 
de parte da liberdade pessoal em prol do bem comum. O monoespaço é fundamento da democracia, em 
que formas de regulação da convivência regram a diversidade e aplicam o respeito mútuo a partir de 
direitos e deveres cidadãos que garantem a coabitação. Esse regular códigos de conduta é estabelecido 
e nomeado como civilidade, urbanidade e polidez e condiciona a vida diária da população. A segunda 
matriz seria o genoespaço, que remete a voluntária adesão individual a um tipo de agregação humana, 
esta se origina por processos de atração e convergências tipos específicos de pessoas interessadas na 
formação de uma coletivização que se caracteriza por práticas relacionais singulares. Processos de 
identificação formam a agregação espacial, assim como a agregação espacial possibilita processos de 
identificação e a própria agregação das pessoas. 

Na concepção de genoespaço é importante a concepção de território, pois o processo de 
agregação social específica, em diferentes escalas, remete a fronteiras dos limites de determinada 
agregação e emergência de outra, numa constante alternância espacial entre identidade e alteridade. As 
agregações territoriais são baseadas em símbolos, valores, comportamentos, estéticas e éticas que se 
diferenciam de outros grupos, colocando o território como fundamental para a manutenção dessas 
evidências de singularização e persistência do próprio grupo. 

Sugerimos, assim como o próprio autor, o uso dessas matrizes espaciais para analisar a 
sociedade urbana contemporânea. Os fragmentos territoriais de convivência se proliferam no espaço 
urbano, e cada fragmento é condição, em diferentes níveis de influência de um e de outro, tanto de 
processos evidentes no nomoespaço como no genoespaço. A cada realidade de agregação 
socioespacial, podemos entender uma complexa interação entre as duas matrizes que geram formatos 
de agregação populacional imprevisíveis ora tendendo para o regramento normativo do monoespaço, ora 
para a organicidade empírica do genoespaço. As duas matrizes devem ser instrumentos de uma análise 
dialética da diversidade de microinterações populacionais territorializadas no espaço social urbano. 

Mais uma vez aqui chamamos atenção para o conceito de cultura e sua contradição teórica entre 
orgânica e supra-orgânica. Pensamos que o que existe é justamente uma cultura localizada que irá 
estabelecer uma gama de comportamentos e construções objetivas e subjetivas referentes às relações 
das pessoas nos locais de interação. Pensamos que existem escalas de interações específicas e que 
cada lugar se apresenta com uma cultura singular. Porém, essa singularidade não se estabelece no local 


e pelo local somente, mas na relação entre a autenticidade das relações locais permeadas por processos 


e construções que se estabelecem em escalas geográficas e temporais em diferentes níveis de 
comunicação, interação e agregação de aspectos. 
Velho (apud SIMMEL, 1989, p. 14) nos faz pensar sobre essa ambiguidade do conceito de 


cultura, que gravita entre a sua característica objetiva e a subjetiva: 


O homem é um organismo superior, com um seff cujas as potencialidades 
podem ser desenvolvidas. Não preciso insistir que Simmel coloca-se dentro de 
uma longa e complexa tradição do pensamento ocidental, em que a idéia de 
uniqueness do indivíduo é crucial. Toda a idéia de self-cultivation, presente, de 
uma maneira ou de outra, em pensadores como Goethe, reaparece com todo 
vigor em Simmel, através da noção de cultura subjetiva (subjective culture). 
Para ele, existe uma cultura objetiva (objetive culture) externa ao indivíduo, 
sempre interagindo com ele. Mas são relações diferentes sem relações 
mecânicas. A cultura objetiva de uma sociedade pode ser complexa, 
diferenciada, heterogênea, e a cultura subjetiva de seus membros pode nada 
ter a ver com isso. Este, aliás, seria um dos paradoxos da modernidade, pois o 
desenvolvimento da tecnologia e da civilização material, a complexificação e 
fragmentação da vida social não produziriam indivíduos com uma cultura 
subjetiva mais elaborada. Segundo vários pensadores dar-se-ia justamente o 
contrário. No entanto, para mim, neste momento é mais relevante mostrar 
como Simmel distingue cultura objetiva da subjetiva. Esta deve ser 
compreendida como uma totalidade cujo aperfeiçoamento passaria pela busca 
de harmonia entre diferentes potencialidades, capacidades, características. 


Pensamos que o conceito de cultura opera na interação entre objetividade e subjetividade, entre 
forças externas ao indivíduo, que o dobra e o condiciona, e sua capacidade de escolha, o improviso, as 
forças internas que burlam e que dão novas formas a interações externamente objetivadas. Nesse 
sentido, convocamos a força do local de interação, a construção do território que localiza, identifica e 
estabelece os limites onde a interação ou o conflito entre objetividade e subjetividade acontece e cria 
uma aura ou campo de relações específicas. Devido à diversidade de possibilidades de escolhas, ao 
acúmulo de diferenças e experiências na cidade contemporânea, as culturas são muito diversas e 
tendem a ser expressas por microterritórios que possibilitam a convivência e as práticas de determinada 
agregação humana. 

Como afirma Geertz (1989, p. 10) a cultura é um contexto, talvez, como é proposto aqui. 
Podemos dizer que a cultura é um território, ou territórios que podem ser entendidos em diferentes 
escalas, nas quais aparecem as fronteiras entre práticas individuais humanas em interações coletivas 
estabelecidas tanto pela necessidade de totalização dessas práticas como, ao mesmo tempo, pelas 


forças de singularização e autenticidade local: 


Como sistemas entrelaçados de signos interpretáveis (o que eu chamaria 
símbolos, ignorando as utilizações provinciais), a cultura não é o poder, algo ao 
qual podem ser atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os 
comportamentos, as instituições ou os processos; ela é um contexto, algo 
dentro do qual eles podem ser descritos de forma inteligível — isto é, descritos 
com densidade. 


A sociedade moderna vive em constante processo de particularização e universalização que se 
evidenciam na própria fragmentação da vida social urbana, ao mesmo tempo na sociedade e na 
contradição da sociedade na busca e na formação de comunidades. Podemos entender como 
fragmentação tanto a condição de parcelamento instrumental e individualização promovida pela 
necessidade de totalização e regramentos racionais, como pelo encontro constante de agregação social 
comunitária em meios afetivos de sentir-se em coletividade. Pensamos que esses movimentos 
acontecem concomitantes nos processos de interação social, de sociabilidade, em que essa 
socialibilidade, como afirma Mafessoli (2002), dialeticamente vai ao encontro de e contra o social. Tais 
forças, interagindo juntas, tendem a produzir resultados diversos, que são as interações, e que se 
expressam em grande escala delimitada, ou seja, microterritórios produzidos e que fortalecem a própria 
produção, manutenção e condicionam a agregação humana ou sociabilidade. 

Velho (2004) argumenta que os indivíduos, vivendo em sociedade, devem produzir projetos 
individuais que os ligarão a um conjunto de cenários fragmentados e instituições que constituem um 
campo de possibilidades de atuação performática já produzidas e aceitas socialmente. O campo de 
possibilidades irá condicionar o indivíduo e a produção de seu projeto, sendo que tal projeto deve ser 
público, mostrado e avaliado em relação a outros projetos e ao campo de possibilidades que restringe 
seu próprio processo de construção. No processo de construção desse projeto existe uma série de 
regramentos e punições cotidianas que irão lapidar o próprio projeto, retirando os inconvenientes, os 
desejos pecaminosos e os sentimentos impróprios. O desempenho dos papéis individuais é estabelecido 
em virtude do desempenho de outros papéis no processo de interação social, em que esse processo de 
interação produz contextos, cenários para determinadas interações que interagem com outros contextos 
definidos por outro campo de desempenho de papéis individuais. Assim se constituem os fragmentos de 
interação e os condicionamentos sociais que dobram o indivíduo, a partir de um conjunto de pockets of 
social relations (VELHO apud GLUCKMAN, 2004, p. 31) condicionados por campos de possibilidades 
que interagem e constituem escalas hierárquicas para a busca da totalização e do ordenamento da 
sociedade geral. Dessa forma, Velho (2004) observa que o espaço social condiciona os indivíduos à 
produção de papéis que permitirão a elaboração de uma identidade mais ou menos sólida, respeitada ou 
gratificante. Porém, a individualidade se expressa a partir de uma performance mais ou menos bem- 
sucedida, e sempre houve possibilidades de manobra no desempenho de papéis sociais, explorando ou 
criando novas alternativas. Isso leva à fuga dos espaços que oferecem poucas oportunidades de 
alternativas de expressão de subjetividades e outros interesses relacionais tidos como desviantes em 
busca desenfreada pela localização em lugares em que as relações possam expressar alguns domínios 
do “eu” reprimido pelo campo de possibilidades restritas do social. Isso acarreta num deslocamento 
espacial, e tais deslocamentos procuram lugares que possibilitaram a expressão de manobras aos 
determinantes sociais. 

Segundo o autor, a própria emergência de desvio em grupos originais bastante rígidos e 
comprometidos com as determinações sociais evidencia que existe nesses grupos o entrelaçamento 


entre regramentos e trangressões na constituição dos pockets of social reations. Porém, a pessoa pode 


buscar maiores possibilidades de expressão de seus desejos individuais, ou seja, ela sai primeiramente 
em busca de individualização, mas, ao mesmo tempo, na busca de contexto de interação que 
possibilitem tal individualização. Nesse paradoxo entre fragmentação e totalização, normatização e 
desregramento, vão sendo produzidos pockets of social relations, que se caracterizam por níveis 
diferenciados no conflito entre norma e desvio da norma. Na cidade, então, podem ser mapeados 
diferentes bairros que tendem à maior normatização das relações sociais e outros que tendem ao maior 
afrouxamento das normas de convivência e à agregação consolidada mais em relação ao projeto de 
totalização do que em relação ao de fragmentação. 

Pensamos que também, dentro de cada bairro, numa escala maior, possam ser observados 
microterritórios, ou micro pockets of social relations, que se diversificam entre níveis diferenciados de 
regramento e desregramentos. Ainda mais, nos próprios microterritórios que possam surgir em virtude da 
agregação de desviantes sociais, como os microterritórios de convivência homossexual, podem ser 
observados condutas e comportamentos que muitas vezes remetem à reprodução das normas sociais - 
Trevisan (2000) observa em grupos homossexuais a reprodução da dicotomia entre ativo e passivo nas 
relações sexuais e comportamentos individual, como uma característica relacional de vai ao encontro do 
ordenamento de gêneros masculinos e femininos nas relações heterossexuais. 

Podemos entender, então, urbanização como o produto e a dinâmica complexa da dialética entre 
individualização e coletivização que vão produzindo múltiplas formas e conteúdos, em grande escalas 
(micropartes do espaço urbano), que evidenciam, ao mesmo tempo, o paradoxo e a interação entre 
social e não-social (comunitário). Seria inerente à urbanização a formação, a diferenciação e a 
segregação entre diversas formas de agregação social, na qual tais agregações tendem a existir pela 
possibilidade de apropriação de parte do espaço e formação de um território (territorialização). O próprio 
processo dialético, gerando ora conflitos, ora interações entre macrodefinições sociais, expressas por 
ideologias e intervenções urbanas concretas do Estado e do grande capital, e a organicidade material e 
simbólica, expressas em tribos urbanas, comunidades de bairros, segmentos socioeconômicos e culturais 
específicos, produzem diversos processos dinâmicos de territorialização, assim como de 
desterritorialização, gerando formas e conteúdos urbanos (agregações sociais territorializadas) mutantes 
e fluidos. 

Dessa forma, a cidade se constitui por um conjunto de território (microterritórios) que marcam os 
diferentes sujeitos e convivências urbanas. O território produz a existência concreta de várias estratégias 
de representação dentro da cidade, assim como seus limites, os limites onde começam estratégias de 
representação diferentes. As microterritorialzações urbanas se expressam pelas diferenças de 
convivência e de relações intersubjetivas dos indivíduos que participam. Elas possibilitam o próprio 
encontro a o fortalecimento dessas ligações ou laços intersubjetivos. Parece que a cidade busca a 
multiplicação de realidades urbanas dentro dela mesma, na qual a diversidade de comportamentos 
possíveis e a complexa produção subjetiva dos indivíduos tornam dinâmica a busca de coletivizações 
singulares para extravasamento de necessidades relacionais específicas. 

Segundo Silva (2001, p.34), 


Os territórios podem manifestar-se com diferentes matérias expressivas, como 
verbal, a fônica ou a escritural; também podem reconhecer a diversidade 
genética, como serem de homens ou de mulheres; podem também definir 
variações na idade dos participantes como territórios de jovens (inclusive 
“sardinos”, como na Colômbia chamamos os jovens, e de “gagás”, como se diz 
no Brasil) ou de velhos. Pode-se igualmente reconhecer extratos sociais, ou 
origem citadina e regional ou formação acadêmica e nível escolar. Em outras 
palavras, para que falemos da construção de territórios, só se quer que os 
refinamos a um conjunto de práticas que em seu todo mostrem ser construídas 
por sujeitos territoriais — que tenham conseguido um processo de atualização 
para reconhecer-se na própria experiência social. 


Nesse sentido, a cidade se produz por pockets of social relations, que denominamos de 
microterritorializações urbanas e que significam, usando as palavras de Silva (2001, p. 33 e 34), “a 
sobrevivência necessária de espaços de auto-realização de sujeitos identificados por práticas similares 
que em tal sentido são impregnados e caracterizados, pode-se consequentemente deduzir que os 
territórios são de natureza diferentes”. Por serem de profunda subjetividade social e produzirem-se por 
sentimentos coletivos no urbano, as microterritorializações não são precisas. Elas delimitam e 
expressam, assim como possibilitam, contextos específicos de interação em processos de diferenciação 
e segregação. Porém, os limites delas não são precisos, flutuam. Muitas vezes as microterritorializações 
somem para aparecerem em outro horário (ou no mesmo horário em outro dia) e podem também estar 
sobrepostas umas a outras. Por outro lado, elas existem e as fronteiras entre diferentes interações 
existem, mesmo sendo quase imperceptíveis. Nesse sentido, o território, portanto, não é um mapa, mas 
um croqui, com limites imprecisos, quase sempre evocativos e metafóricos (SILVA, 2001, p. 24). 

As microterritorializações urbanas evidenciam múltiplas possibilidades de agregação e 
aproximação de indivíduos, pois são elas que fundamentam concretamente formas e conteúdos 
estéticos, possibilidades de sensações e relações coletivas, extravasamentos emocionais pela existência 
de uma variabilidade de rituais inseridos em cada uma delas. É o espaço, as microterritorializações 
urbanas, que possibilita uma certa durabilidade de certos processos interativos entre as pessoas, uma 
vez que as próprias pessoas, movidas por uma vontade frenética de experimentação e consumo de 
formas de convivildade e empirismo, estão constantemente em trânsito e acessam fugazmente 
determinadas experiências em territórios onde o conflito entre regra e desvio produz contextos 
diferenciados de sensações coletivas. Segundo Haesbaert (2002), o mundo pós-moderno não se 
desterritorializa, mas se reterritorializa, no qual as “tribos” evidenciam a revalorização da vida cotidiana, 
da frivolidade e da superficialidade e provocam aproximação (promiscuidade) porque existe o 
partilhamento do mesmo território no qual vemos nascer a idéia comunitária e étnica que é seu corolário. 
Nesse sentido, no cotidiano urbano das grandes cidades, podemos observar muitas “tribos”, muitos 
segmentos sociais e muitas territorialidades urbanas que produzem e são produzidas por elas, 


ocasionando contexto para que elas existam. 


Devido à multiplicidade de experimentação socioculutral e ao plano cosmopolita em que se 
encontram as grandes cidades, múltiplas culturas estão presentes e marcam seus territórios de 
expressão. Os constantes contatos culturais que a cidade proporciona e a acentuada dinâmica de 
experimentação produz identidades, estéticas e comportamentos compósitos, híbridos em que os 
indivíduos não são identificáveis por essa ou aquela forma de expressão ou identidade, mas tornam-se, 
de acordo com Fortuna e Silva (apud BAUMAN, 2002, p. 452) de “estranhamento”. 

A cidade não é lugar nem da aceitação nem da negação ao diferente. Em primeiro lugar, nela se 
observa uma postura blasé, como já argumentamos, ou seja, uma indiferença quanto à diferença. Em 
segundo lugar, o estranho, ou aquele que experimentou diferentes formas de relacionamento coletivo na 
cidade e que absorveu diferentes itens culturais, não é merecedor nem de crédito nem de descrédito. A 
cidade, como espaço multicultural, apresenta-se como tolerante à diversidade, mas essa tolerância não 
abstém os processos de segregação, pois o próprio processo de hibridismo ou composição cultural é 
diverso e leva a outras formas de diferenciação que tendem a segregarem-se; é necessário a essa 
produção múltipla e à separação de vários contextos de interação, por mais híbridos que sejam; 
perpassa o processo de hibridização, o processo de diferenciação em relação à outra forma e contexto 
híbrido. Isso mantém e complexifica a hibridização cultural do mundo urbano, tornando dinâmica a 
criação e a destruição de contextos possíveis de interação e mantendo a realidade de experimentação 
contínua do indivíduo em vários contextos relacionais que se alteram no tempo e no espaço. O 
estranhamento em relação ao híbrido urbano leva a uma postura de tolerância que pode ser positiva ou 
negativa, segundo Fortuna e Silva (2002). No comportamento de tolerância negativa, observa-se a 
aceitação, mas não o partilhamento de atitudes e comportamentos de determinada agregação e estética 
coletiva, porém o comportamento de tolerância positiva leva à absorção completa ou de certos aspectos 
em processo de experimentação individual e de mergulho nas atividades interacionais do agregado 
humano com que se entra em contato. 

Tanto no processo de tolerância positiva como no de tolerância negativa verifica-se a 
necessidade de haver territórios destinados a certas agregações e a certas experiências coletivas. 
Podemos verificar que no meio urbano podem existir microterritorializações onde a tolerância negativa 
determina as diferenças e as singularizações estéticas e comportamentais do agregado em relação a 
outro, definindo fronteiras de convivência muito próximas e flutuantes entre tribos urbanas. Por outro 
lado, existem microterritorializações urbanas em que a lógica de convivência é justamente a mistura e a 
experimentação de vários tipos estéticos e comportamentais que compartilham o mesmo espaço. Por 
outro lado, também podemos falar de bairros de grandes cidades onde não acontecem hibridismos 
culturais, e as relações estabelecidas seguem rígidos modelos de comportamento e homogeneização 
social. Muitos bairros residenciais de alta renda apresentam seu espaço concreto homogeneizado por 
padrões arquitetônicos e por regulares formas de relacionamento entre seus moradores. Porém, existem 
espaços públicos nos quais circulam uma extrema diversidade de pessoas provenientes de várias partes 


da cidade e até mesmo de fora dela. São eles espaços de lazer e de entretenimento, como praças, 


parques, praias, até mesmo shoppings centers e algumas ruas de diversão noturna onde inúmeros bares 
se amontoam. 

Em tais regiões urbanas é que as diferenças culturais tornam-se próximas e que acontecem tanto 
os fenômenos de tolerância negativa como de tolerância positiva. Enquanto se operam processos de 
hibridização, também processos de segregação se tornam acentuados, o que acarreta a disputa pela 
apropriação do espaço e a oportunidade de mostrar a diferença em espaço público. Muitos grupos 
reforçam seus sentimentos de singularidade pelo contato com a alteridade em regiões urbanas onde a 
diversidade cultural habita. Na questão gay, por exemplo, torna-se evidente a alegria do 
compartilhamento e a expressão de afetividade em espaço público, porém essa expressão só é possível 
porque o próprio espaço público se define pela diversidade cultural que circula e por várias formas de 
agregação que se processam, dando consistência à possibilidade de livre expressão cultural. Alguns 
espaços, que também são chamados de públicos, podem ser rígidos e repressores em se tratando de 
expressões desviantes, como em bairros residenciais familiares de alta renda; por outro lado, outras 
porções do espaço público urbano possibilitam as livres expressões culturais. 

Pensamos que, para a expressão livre de subjetividades individuais, é necessária, em primeiro 
lugar, uma porção do espaço público que aceita a circulação da diversidade cultural e não apresenta 
dispositivo rígido de repressão; em segundo lugar, a existência de pockets of social relations, ou 
microterritorializações, que possibilitem a identificação de uma tribo urbana ou de um tipo de agregação 
cultural, mesmo sendo híbrida ou apresentando uma forma estética mais homogênea. Em muitas áreas 
urbanas de propensão ao aparecimento da diversidade cultural ou ao hibridismo, percebemos que a 
formação da microterritorialzação que marca a agregação humana torna-se elemento fundador das 
possibilidade de exercer determinadas práticas relacionais e afetivas. Na cidade do Rio de Janeiro, por 
exemplo, podemos perceber isso na praia de Ipanema, perto do posto 9, nas imediações da esquina 
entre Farme de Almoedo e Vieira Solto (beira mar), onde a agregação territorial, nas areias da praia, 
singulariza um lugar onde afetividades e encontros homoeróticos podem ser exercidos assim como 
expressas práticas relacionais próprias da cultura gay. Enquanto indivíduos gays se confundem com a 
multidão e se camuflam ao andar pelas beira mar entre Copacabana e Ipanema, na microterritorialização 
estabelecida naquele ponto da praia torna possível a livre expressão, afirmação e aceitação externa das 
afetividades homoeróticas — coisa nem tanto possível fora daquele local. O mesmo acontece nos 
domingos à tarde no bairro Cidade Baixa, em Porto Alegre, onde percebemos que se constrói uma 
microterritorialização gay na parte interna próximo ao Cinema Guion do Centro Comercial Nova Olaria. A 
microterritorialização possibilita o “namoro” explicito entre duas mulheres ou dois homens em pleno ar 
livre, em contato próximo com outras pessoas que não se identificam com a homossexualidade. Por outro 
lado, ao sair das fronteiras do Olaria, tais práticas não são expressas e são guardadas nas subjetividades 
individuais. Novamente o microagregado relacional, localizado em parte do espaço urbano, onde circula a 
diversidade de expressões culturais, tende a ser fundamento que reforça as identidades individuais 
referentes a um atributo estigmatizado socialmente, no qual pode ser visto o fenômeno de valorização do 


próprio estigma pelo grupo estigmatizado. 


Algumas considerações finais 


Na cidade atual, observamos uma diversidade de grupos que se relacionam de forma totalmente 
diferente e precisam de algum lugar para poder se encontrar. Podemos observar nas esquinas, em 
partes de uma rua, em um bar, em uma boate, em um café, em um restaurante e em partes específicas 
de praias e parques, pontos que são marcados por um conjunto de pessoas que se parecem e que 
possuem assuntos comuns a debater. Essas agregações parecem triviais, parecem não possuir 
importância, mas elas carregam justamente múltiplas realidades que evidenciam a diversidade de formas 
de ver, sentir e viver a cidade. 

Mas o que é a cidade? A cidade pode ser muitas coisas, aliás, múltiplas, centenas de visões são 
construídas da cidade por todas as pessoas que vivem ela. Para entender essa multiplicidade de visões 
do urbano, temos que captá-las naqueles lugares onde determinadas pessoas convivem e expressam 
coletivamente, em processo de interação, seus gostos e desgostos de viver a cidade. Somente assim é 
que podemos entender o urbano, ou seja, pela diversidade de entendimentos que ela agrega. Essa 
diversidade tem se ser captada, pois só assim que podemos agir e estabelecer um direito à cidade, como 
nos lembra Lefebvre (2001). 

Para entender a diversidade, o espaço torna-se fundamental. As pessoas e as percepções 
urbanas só se estabelecem porque existem lugares onde as pessoas possam encontrar-se e conversar a 
respeito delas e de sua interação com a cidade. Esses lugares é que criam a interação entre as pessoas 
e criam as pessoas e suas contribuições à caracterização do urbano. Os fragmentos espaciais urbanos é 
que dão condições a produção de uma base de entendimento concreto sobre o urbano. Em alguns 
lugares públicos, de grande adensamento populacional em práticas de lazer, podemos transitar por 100, 
200, 300 ou 500 metros e poderemos perceber que existem 10 ou mais grupos de pessoas que discutem 
a cidade de perspectivas diferentes. Como captar isso? Como se aproximar? Como enxergar a cidade 
com os olhos dos outros? Ah, isso é um desafio, isso é o nosso desafio, desafio como geógrafos, desafio 
de fazer as pessoas falarem a partir dos espaços de convivência e falarem do próprio espaço de 


convivência e suas relações com outros. Esse é o desafio que nos colocamos... Aguardem. 
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